
Porto Alegre, sexta-feira e fim de semana, 8, 9 e 10 de março de 2019 - Nº 197 - Ano 86

PROTESTO, O JEITO MAIS EFICIENTE DE EVITAR A INADIMPLÊNCIA.

Conforme determinação do Tribunal
de Justiça do Estado do Rio Grande do
Sul, por meio do provimento 036/2018
os editais de protesto agora podem ser
consultados no Jornal Eletrônico do
Protesto que está disponível em:

EDITAIS DE PROTESTO

WWW.PROTESTORS.COM.BR.

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO E COMARCA DE SÃO MARCOS

OFÍCIOS DOS REGISTROS PÚBLICOS - REGISTRO DE IMÓVEIS

EDITAL
Lourdes Astolfi Vivan, Oficial do Registro de Imóveis do Município e Comarca de São Marcos/RS,
localizado na Rua Dr. Rosa, 660, na cidade de São Marcos/RS, na forma da lei, faz saber a todos que
ao presente lerem, ou dele tomarem conhecimento, que por esta Serventia se está processando
o registro de um loteamento, sendo requerente a empresa CONSTRUPAR EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 10.527.329/0001-69, com seus atos constitutivos
arquivados na Junta Comercial do estado do Rio Grande do Sul, sob NIRE 43206291723, em sessão
de 09/12/2008, com sede na Rua XV de Novembro, nº 285, na cidade de São Marcos/RS, representada
por seu sócio Paulo Renato Chinelato, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, CPF nº 495.762.670-
72, residente e domiciliado na Rua Antonio Scodro, nº 841, na cidade de São Marcos/RS. Requereu
sob o protocolo nº 39.695, cumprindo as exigências da Lei Federal 6766/79, o registro do loteamento
denominado “LOTEAMENTO PARAÍSO”, de uma área assim descrita: “Um terreno urbano constituído
pelo lote nº 038, da quadra nº 089, zona 03, numeração administrativa da cidade de São Marcos/RS,
sem benfeitorias, com a área de 38.034,85m² (trinta e oito mil, trinta e quatro metros e oitenta e cinco
decímetros quadrados), com faz frente para a Rua Genoefa Brunello Fortunatti e para a Rua Rosália
Stédile Bassanesi, com as seguintes medidas e confrontações: ao NORTE, por 280,70 metros, com terras
do lote rural nº 18 de Alvino Luiz Posso; ao SUL, por 280,70 metros, com terras do lote rural nº 16 de
Pierina Posso Brunello; ao LESTE, por 135,50 metros, parte com terras do lote rural nº 18 de Renato
Poleto, e parte com a Rua Genoefa Brunello Fortunatti; e, ao OESTE, por 135,50 metros, parte com terras
do lote rural nº 16 da Linha Rosita, de Alcindo Arci Zilli, e parte com a Rua Rosália Stédile Bassanesi”.
Imóvel matriculado neste Ofício sob o nº 6.544, livro 02-RG, com croqui de localização abaixo reproduzido,
conforme determina o artigo 19 da Lei Federal 6766/79: Os que se julgarem prejudicados deverão
apresentar impugnações dentro do prazo de quinze (15) dias contados na última publicação deste edital,
de conformidade com o artigo 19 da Lei Federal 6766/79, ficando nesta Serventia todos os documentos
a disposição dos interessados. Findo o prazo, sem impugnações, será o loteamento registrado conforme
disposto no parágrafo 1º do artigo 19 da Lei Federal 6766/79. Dado e passado neste Município e
Comarca de São Marcos/RS, em 19 de fevereiro de 2019. Lourdes Astolfi Vivan - Oficial Registradora

Prefeitura Municipal de
Ametista do Sul

AVISODEDISPENSADELICITAÇÃOn°. 009/2019
O Prefeito Municipal em Exercício ratificou a
Dispensa de Licitação nos termos do Art. 24, inciso
II, da Lei Federal 8.666/93, para a contratação
das empresas: JARDIM COSMETICOS LTDA
ME, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita
no CNPJ Nº 23.720.752/0001-22, com sede na
Rua José Bonifácio, nº 610, sala 02, cidade de
Barão de Cotegipe, no valor de R$ 3.765,00 (três
mil, setecentos e sessenta e cinco reais) com
vigência da assinatura do contrato até 31 de
dezembro de 2019, conforme proposto e
DIMASTER COMERCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, Pessoa Jurídica de
Direito Privado, inscrita no CNPJ Nº 02.520.829/
0001-40, com sede na Rodovia BR 480, nº 180,
cidade de Barão de Cotegipe, no valor de R$
1.934,82 (um mil, novecentos e trinta e quatro
reais, trinta e dois centavos) com vigência da
assinatura do contrato até 31 de dezembro de
2019, conforme proposto. Ametista do Sul, 07/03/
2019.GILMAR DASILVA, Prefeito Municipal

RUGERI MEC - RUL S/A CNPJ/MF 88.614.417/0001-95 - NIRE 43 3 0002815 1

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA. Aos vinte e quatro dias do mês de abril do ano de dois mil e
dezoito, às 17 (dezessete) horas, na sede social da Companhia, em Caxias do Sul - RS, na BR 116, Km 153,2,
em Assembleia Geral Ordinária, reuniram-se os acionistas da RUGERI MEC - RUL S/A, representando 89,69
% do capital social com direito a voto, estando presente o Advogado Eduardo Bridi. Sob a presidência do
acionista Delmar Rugeri e secretariado pela acionista Denise Werner Rugeri, esta eleita neste ato, tendo como
pauta os assuntos constantes do edital de convocação publicado no Diário Oficial do Estado do Rio Grande do
Sul na edição de 27 de março de 2018 na página 13, edição de 28 de março de 2018 na página 10 e edição
de 29 de março de 2018 na página 14 e no Jornal do Comércio na edição de 27 de março de 2018 - segundo
caderno página 04, edição de 28 de março de 2018 segundo caderno página 4 - B e edição 29, 30 e 31 de
março e 01 de abril de 2018 segundo caderno página 16. Instalada a Assembleia Geral Ordinária, e após
debates e esclarecimentos, foram tomadas as seguintes deliberações, por unanimidade de votos: 1) aprovado
o Relatório da Diretoria e Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de
2017, publicadas no Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul na edição de 08 de março de 2018 nas
páginas 15, 16, 17 e 18 e no Jornal do Comércio na edição de 08 de março de 2018, no segundo caderno,
na página 02, abstendo-se de votar os legalmente impedidos; 2) aprovada a seguinte destinação dada ao
lucro do exercício que é de R$ 672.465,85 (seiscentos e setenta e dois mil, quatrocentos e sessenta e cinco
reais, oitenta e cinco centavos); R$ 33.623,29 (trinta e três mil, seiscentos e vinte e três reais, vinte e nove
centavos) será destinada à formação da Reserva Legal na forma do que dispõe o artigo 37 do Estatuto Social,
2.b) R$ 159.710,64 (cento e cinquenta e nove mil, setecentos e dez reais, sessenta e quatro centavos) será
distribuída aos acionistas a título de dividendos, na proporção de R$ 0,018789 (zero, vírgula, zero, um, oito,
sete, oito, nove) por ação, os quais serão pagos até o final do exercício vigente; 2.c) R$ 479.131,92 (quatro-
centos e setenta e nove mil, cento e trinta e um reais, noventa e dois centavos), acrescido do montante de R$
60.674,54 (sessenta mil, seiscentos e setenta e quatro reais, cinquenta e quatro centavos), este último relativo
à realização da reserva de reavaliação, constituirão reserva para futuro aumento de capital de R$ 539.806,46
(quinhentos e trinta e nove mil, oitocentos e seis reais, quarenta e seis centavos); 3) fixada a remuneração
anual e global dos Administradores, a qual será até o limite de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 4) foram
eleitos por unanimidade e empossados para compor o Conselho de Administração, com mandato de três
anos, ou seja, até aAssembleia que deliberar sobre as demonstrações financeiras relativas ao exercício social
a encerrar-se no ano de 2020 e respectiva aprovação da ata pela Junta Comercial do Estado do Rio Grande
do Sul (ou pelo órgão que vier a substituí-la), os seguintes acionistas: Presidente do Conselho de Administra-
ção Delmar Rugeri, brasileiro, casado pelo regime da comunhão parcial de bens, industriário, nascido aos 24
de junho de 1953, residente e domiciliado na cidade de Caxias do Sul - RS, à Rua DomAntonio Passaggi, nº
1411/503, Bairro Exposição, CEP 95.084-230, inscrito no CPF sob nº 219.506.100-63 e portador da cédula
de identidade nº 1018083822 SSP-RS; Vice-Presidente do Conselho Milton César Werner, brasileiro, solteiro,
maior, contador, nascido aos 06 de maio de 1970, portador da Cédula de Identidade nº 1042105781 - SSP/
RS e inscrito no CPF sob n° 515.421.700-44, residente e domiciliado em Farroupilha - RS, na Rua João Abílio
Werner nº 51, Bairro São Luiz, CEP 95.170-766, e Jéssica Cecconello, brasileira, solteira, maior, biomédica,
nascida aos 14 de julho de 1992, portadora da cédula de identidade nº 9100448548- SSP/RS e inscrita no
CPF sob nº 022.304.050-98, residente e domiciliada em Farroupilha - RS, na Rua Pain Filho nº 289, apt. 402,
Bairro Imigrante, CEP 95.180-168. Os conselheiros eleitos declaram que não estão impedidos por lei especial,
nem condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, crime falimentar,
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, crime contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública
ou a propriedade. Deliberados os assuntos constantes na ordem do dia foi posta a palavra à disposição e
como dela ninguém quisesse fazer uso, a assembleia foi encerrada e lavrada a presente ata que foi lida e
achada conforme em todos os seus termos, sendo assinada. Delmar Rugeri - Presidente, Denise Werner Ru-
geri - Secretária, Milton César Werner, Jéssica Cecconello e Rugeri Administração e Participações Ltda. Na
qualidade de Presidente e Secretária da Assembleia, declaramos que a presente é cópia fiel da ata lavrada
no livro próprio e autênticas as assinaturas. Delmar Rugeri - Presidente; Denise Werner Rugeri - Secretária;
Visto: Eduardo Bridi - OAB/RS: 30.718. JUCISRS. Certifico registro sob o nº 4914615 em 18/12/2018 da
Empresa RUGERI MEC-RUL S/A, Nire 43300028151 e protocolo 181224585 - 25/04/2018. Autenticação:
716A8C554DB2904241608A3929D3C248BC8F048. Cleverton Signor - Secretário-Geral.

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - REUNIÃO ORDINÁRIA. Aos vinte e quatro
dias do mês de abril de 2018, às 17:30h, na sede da empresa, sito à Estrada Federal BR 116, Km 153,2,
em sessão ordinária, reuniram-se os membros do Conselho de Administração da empresa Rugeri Mec-Rul
S/A, em sua totalidade, sob a presidência de Delmar Rugeri e secretariado por Milton César Werner, para
apreciar os assuntos em pauta, tendo sido tomadas as seguintes deliberações, todas por unanimidade:
a) foram apresentados, votados, eleitos e empossados para compor a Diretoria Executiva o Sr. Delmar
Rugeri, brasileiro, casado pelo regime da comunhão parcial de bens, industriário, nascido aos 24 de junho
de 1953, residente e domiciliado em Caxias do Sul - RS, à Rua DomAntonio Passaggi, nº 1411/503, Bairro
Exposição, CEP 95.084-230, inscrito no CPF sob nº 219.506.100-63 e portador da cédula de identidade
nº 1018083822 SSP-RS, o qual ocupará o cargo de Diretor Presidente, e a Sra. Denise Werner Rugeri,
brasileira, casada pelo regime da comunhão parcial de bens, industriária, nascida aos 20 de março de
1972, residente e domiciliada em Caxias do Sul - RS, à Rua Dom Antonio Passaggi, nº 1411/503, Bairro
Exposição, CEP 95.084-230, inscrita no CPF sob nº 533.504.990-15 e portadora da cédula de identidade
nº 3042120745 SSP-RS, esta no cargo de Diretora Financeira, ambos com mandato de três anos, ou
seja, até a Assembleia que deliberar sobre as demonstrações financeiras relativas ao exercício social a
encerrar-se no ano de 2020 e respectiva aprovação da ata pela Junta Comercial do Estado do Rio Grande
do Sul (ou pelo órgão que vier a substituí-la), podendo ainda, serem reeleitos; b) também foi deliberado
que o Sr. Delmar Rugeri acumulará as funções de Diretor Industrial e Diretor de Suprimento, porém sem
acumular pró-labore. Os Diretores eleitos declaram que não estão impedidos por lei especial, nem con-
denados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, crime falimentar,
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, crime contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé
pública ou a propriedade. Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e, para constar,
foi lavrada a presente Ata que depois de lida e achada conforme vai assinada por todos os membros do
Conselho de Administração. Caxias do Sul, 24 de abril de 2018. Delmar Rugeri. Milton César Werner. Jés-
sica Cecconello. Denise Werner Rugeri. JUCISRS. Certifico registro sob o nº 4914616 em 18/12/2018 da
Empresa RUGERI MEC-RUL S/A, Nire 43300028151 e protocolo 181224577 - 25/04/2018. Autenticação:
BD3B1B57CCBF41E8E599E2B51EDB62A85DE671C. Cleverton Signor - Secretário-Geral.

Pregão para Registro de Preços Nº 08/2019 – 6º BECmb

OBJETO: Pregão Eletrônico – Aquisição de Material Odontológico, em proveito

do 6º Batalhão de Engenharia de Combate, São Gabriel/RS, e demais órgãos

participantes, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste

edital e seus anexos. Edital no site: www.comprasgovernamentais.gov.br ou no

6º BECmb de segunda a quinta-feira das 10:00 às 12:00h e das 13:30 às 17:00h.

Endereço: Rua João Manoel, 1261, Centro, São Gabriel-RS. Envio das propostas:

21/03/2019 até as 09:30h – Abertura das propostas: 21/03/2017 às 10:00h, no site:

www.comprasgovernamentais.gov.br.

JOSÉ BRÁULIO DE SOUSA TERCEIRO
ORDENADOR DE DESPESAS

AVISO DE LICITAÇÃO

EXÉRCITO BRASILEIRO
6º BATALHÃO DE ENGENHARIA
DE COMBATE

MINISTÉRIO DA
DEFESA

CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE MUAYTHAI TRADICIONAL - CBMTT
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARAASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

A Confederação Brasileira de Muaythai Tradicional - CBMTT, na pessoa do seu presidente, Carlos Júlio

Camacho,convocaaosseusassociadosparaAssembleiaGeralOrdinária,na formaprescritanosartigos30,

31 e 31-A doEstatuto daConfederação, a ser realizada, no dia 18 demarço de 2019, na sede esportiva da

entidade, sito àRuaDonaLaura, 646 -BairroRioBranco -PortoAlegre -RS -CEP:90.430-090 às14h, em

primeira chamada, eàs14h30min, emsegundachamada, cujaordemdodia, alémdasexigênciasdoartigo

31doEstatuto, será a seguinte:

1)AlteraçãoEstatutária; 2)Apresentação,análiseeaprovaçãodoparecerdoConselhoFiscaldosexercícios

financeiros de 2015-2018; 3) Apresentação do Relatório Administrativo; 4) Eleição da nova Diretoria em

consonância comoatual Estatuto.

Porto Alegre, 08 de março de 2019.

Carlos Júlio Camacho - Presidente

Prefeitura Municipal de
Ametista do Sul

AVISODEDISPENSADELICITAÇÃOnº. 007/2019
O Prefeito Municipal do Município de Ametista do
Sul/RS ratificou a Dispensa de Licitação, com base
no Art. 24, inciso II da Lei Federal 8.666/93 para
contratação de empresa para desenvolver Projeto
Esportivo, para alunos das Escolas da Rede
Municipal de Ensino, com a Pessoa Jurídica:
MATHEUS JOSE ZATTA inscrita no CNPJ n°.
32.331.337/0001-78 situada naRuaCastroAlves, nº
75, Bairro Centro, na cidade deAmetista deSul /RS,
no valor de R$ 1.600,00 (um mil, seiscentos reais
mensais), conforme proposto.

Ametista do Sul/RS, 06 demarço de 2019.
GILMARDASILVA, Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de
Ametista do Sul

AVISODEDISPENSADE LICITAÇÃO
OPrefeito Municipal de Ametista do Sul, acolhendo
parecer exarado no Processo n.º 022, Dispensa de
Licitação nº 010/2019, reconhece ser dispensável a
licitação, com fundamento no Art. 24, inciso II da Lei
8.666.93, para contratação de empresa para
confecção e instalação de placa e totem padrão –
Academia deSaúde.O valor total a ser pago será de
R$ 4.020,00 (quatro mil, vinte reais), com a Pessoa
Jurídica: CLEONEMARTINI, inscrito no CNPJ N.º
17.786.623/0001-34, situada na Rua Angelo da
Rocha, nº 242, bairro centro, cidade de Ametista do
Sul/RS. Ametista do Sul/RS, 07 demarço de 2019.
GILMARDASILVA, Prefeito Municipal

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE
DE SANTA ROSA - FUMSSAR

AVISO DE LICITAÇÃO
A Fundação Municipal de Saúde de Santa Rosa torna público
que, nos termos da Lei nº 8.666/93 de 21.06.1993 e da Lei nº
10.520/02, de 17.07.2002, realizará licitação conforme segue:
Pregão Presencial 09/2019 – Objeto REGISTRO DE PRE-
ÇOS para a contratação de empresa especializada, localizada
no Município de Santa Rosa/RS (agente de integração), para
a prestação de serviço de agenciamento de estágio para até 50
(cinquenta) estudantes, mediante seleção pública destes, nos
devidos termos da Lei Municipal n° 5.227/15 e da Lei Federal
n° 11.788/08, para atuação em diversos setores da FUMSSAR.
Abertura no dia 22/03/2019 às 08horas. O edital em seu teor
encontra-se a disposição na Seção de Material e Patrimônio. Te-
lefones para contato: (55)3513-5150/5152 ou no site: www.
fumssar.com.br. Santa Rosa, 08 de março de 2019. Rogério
Silva Dos Santos - Diretor de Gestão Administrativa

Prefeitura Municipal de
Ametista do Sul

AVISODEDISPENSADELICITAÇÃOnº.008/2019
O Prefeito Municipal do Município de Ametista do
Sul/RS ratificou a Dispensa de Licitação, com base
no Art. 24, inciso II da Lei Federal 8.666/93 para
contrataçãodeempresapara desenvolver atividades
de BandaMarcial para alunos da Escola Municipal
deEnsinoFundamental JohnKennedy, comaPessoa
Jurídica:SILVIORAMIRESDOSSANTOS, inscrita
no CNPJ n°. 21.751.181/0001-68 situada na Rua
Silveira Martins, nº 1782, Bairro Grapia, na cidade
de Planalto/RS, no valor de R$ 852,00 (oitocentos e
cinquenta e dois reais) mensais, conforme proposto
peloprazode06/03/2019até31.12.2019.Ametistado
Sul, 06/03/2019. GILMARDASILVA, Prefeito

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PODER JUDICIÁRIO

Vara de Curatelas - Comarca de Porto Alegre. Natureza: Interdição Processo: 001/1.18.0026773-9
(CNJ:.0041935-31.2018.8.21.0001). Requerente: Denise Oliveira Penteado e outros. Requerido:
Maria Antônia Oliveira Penteado. Objeto: Ciência a quem interessar possa de que foi decretada
a INTERDIÇÃO do REQUERIDO(A): Maria Antônia Oliveira Penteado, por sentença proferida em
01/11/2018. LIMITES DA INTERDIÇÃO: em relação aos atos da própria saúde, do patrimônio
e dos negócios. CAUSA DA INTERDIÇÃO: CID 10 I63.9 e I69.4. PRAZO DA INTERDIÇÃO:
indeterminado. CURADOR(A) NOMEADO(A): Denise Oliveira Penteado. Porto Alegre, 11 de
fevereiro de 2019. SERVIDOR: Carlos Roberto Moraes. JUIZ: Charles Maciel Bittencourt.

EDITAL DE
INTERDIÇÃO

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO 07/2019: REGISTRO DE PREÇOS para aquisição
de material de acondicionamento e embalagem. As propostas serão
recebidas até as 11 horas do dia 20/03/2019, por intermédio do sítio www.
comprasnet.gov.br. O Edital e maiores informações poderão ser obtidos na
Coordenadoria de Licitações e Contratos, sita na Av. Praia de Belas, nº
1100, prédio administrativo, 6º andar, norte, em Porto Alegre/RS, telefone
(51) 3255-2226, das 10 às 18 horas, ou na internet, www.trt4.jus.br.

ANDRÉ MAGNUS MARTINS
Coordenador de Licitações e Contratos

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Diretor-Presidente do SINDICATO DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS DE NÍVEL MÉDIO DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, convoca os Técnicos
Industriais integrantes da categoria profissional, empregados, da CGTEE - COMPANHIADE GERAÇÃO
TÉRMICA DE ENERGIA ELÉTRICA e ELETROSUL – CENTRAIS ELÉTRICAS S/A, para ASSEMBLEIA
GERAL EXTRAORDINÁRIA, a realizar-se no dia 12/03/2019, na Av. Borges de Medeiros, 328,
cj. 112 – Centro – Porto Alegre-RS, às 07h30min em primeira chamada e às 8h00min em segunda
chamada, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 1) Exame, discussão e aprovação
das cláusulas de interesse das respectivas categorias profissionais, e autorização para celebração
de Acordo Coletivo de Trabalho 2019/2020 a ser firmado com as empresas acima citadas; 2) Em
caso de recusa ou frustração das negociações, autorização para instauração da revisional de dissídio
de natureza jurídico-econômica, também contra as Entidades Sindicais Patronal; 3) Deliberação
sobre a outorga de poderes ao presidente e/ou comissão da entidade profissional para promover as
negociações e firmar acordos e aditivos; 4) Delegar poderes para a Federação Nacional dos Técnicos
Industriais – FENTEC, para negociar junto ao sistema ELETROBRÁS, as cláusulas nacionais. 5)
Outorga de mandato a advogados para o fim de promoverem, caso necessário, ação revisional de
Dissídio Coletivo; 6) Discussão e votação da contribuição assistencial a ser recolhida ao SINTEC-RS.

Porto Alegre, 08 de março de 2019.
Marcelo João Valandro Dutra da Silva

Diretor-Presidente
Gestão 2017/2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARROIO DO MEIO
AVISO DE ANULAÇÃO

Comunicamos a anulação do processo licitatório PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2019
cujo objeto era a contratação de prestação de serviço de transporte escolar.
Os pareceres e a decisão administrativa estão disponíveis no site:
www.arroiodomeiors.com.br, no menu link Licitações. Maiores informações podem ser
obtidas junto ao Setor de Licitações da Prefeitura de Arroio do Meio (RS), pelo e-mail:
licitacao@arroiodomeiors.com.br.
Arroio do Meio, 08 de março de 2019. KLAUS WERNER SCHNACK - Prefeito Municipal



Relatório da Administração
Senhores Acionistas, cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à aprecia-
ção dos Srs. as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro
de 2018. Nossos agradecimentos aos acionistas, usinas siderúrgicas, fornecedores em geral,
clientes, instituições financeiras e em especial aos funcionários, que tornaram possíveis os
resultados obtidos pela Empresa neste exercício. Caxias do Sul, 08 de Março de 2019.

BALANÇOS PATRIMONIAIS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2018 2017
Circulante ................................................. 183.996 165.196
Caixa e Equivalentes de Caixa.................. 26.600 33.926
Duplicatas a receber.................................. 61.510 61.204
Estoques.................................................... 4 65.605 44.343
Impostos a Recuperar ............................... 22.758 24.218
Outros Créditos ......................................... 7.523 1.504
Não Circulante ......................................... 102.308 96.630
Realizável a Longo Prazo ...................... 8.364 7.723
Partes Relacionadas ................................. 7.525 6.640
Depósitos Judiciais.................................... 198 291
Outros Créditos ......................................... 641 793
Investimentos .......................................... 5 33.195 28.668
Imobilizado............................................... 6 59.943 59.977
Intangível.................................................. 6 805 261
Total do Ativo ........................................... 286.304 261.825

“As Notas Explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.”

Demonstração do Resultado dos Exercícios Findos
em 31 de Dezembro (Em milhares de Reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa dos Exercícios Findos em
31 de Dezembro Método Indireto (Em milhares de Reais)

Demonstração do Resultado Abrangente Findos em
31 de Dezembro Método Indireto (Em milhares de Reais)

Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de Reais)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2018 (Em Reais)

PANATLÂNTICA IND. E COM.
DE TUBOS S/A
CNPJ nº 03.684.007/0001-68

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2018 2017
Circulante ................................................. 62.398 58.447
Fornecedores ............................................ 54.499 49.480
Obrigações Sociais.................................... 3.173 3.091
Obrigações Tributárias .............................. 371 385
Empréstimos e Financiamentos ................ 7 3.494 4.297
Outras Obrigações .................................... 861 1.194
Não Circulante ......................................... 5.587 3.301
Fornecedores a Pagar............................... 163 501
Empréstimos e Financiamentos ................ 7 4.902 2.408
Provisão para Contingências..................... 522 392
Patrimônio Líquido.................................. 8 218.319 200.077
Capital Social ........................................... 130.000 130.000
Reserva de Lucros .................................. 88.319 70.077
Total do Passivo e Patrimônio Líquido . 286.304 261.825

Receita Operacional Bruta 2018 2017
Mercado Interno ............................................ 538.858 449.853

( -) Impostos e Devoluções de Venda .............. (142.403) (118.621)
Receita Operacional Líquida ......................... 396.455 331.232
(-) Custos dos Serviços .................................... (342.210) (290.519)
Lucro Bruto ..................................................... 54.245 40.713
Receitas/ Despesas Operacionais ................ (30.058) (28.817)
Despesas de Vendas..................................... (22.771) (20.878)
Despesas Administrativas ............................. (11.259) (9.066)
Equivalência Patrimonial .............................. 4.527 1.331
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais ... (556) (204)

Resultado Antes das Receitas e Despesas
Financeiras..................................................... 24.187 11.896
Receitas Financeiras..................................... 2.925 3.574
Despesas Financeiras................................... (1.261) (1.490)

Lucro Antes dos Tributos .............................. 25.851 13.980
Tributos Correntes e Diferidos....................... (7.609) (3.994)

Lucro Líquido do Exercício ........................... 18.242 9.986
Lucro por Ação: ................................................ 0,14 0,08

“As Notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.”

Reserva de Lucros
Capital Reserva Reserva de Lucros Patrimônio
Social Legal Lucros a Destinar Acumulados Líquido Total

Em 31 de dezembro de 2016 ................................................. 130.000 - 60.091 - 190.091
Lucro do Exercício.................................................................... - - - 9.986 9.986
Destinação de Lucros
Transf. p/ Res. de Lucros a Destinar........................................ - - 9.986 (9.986) -
Em 31 de dezembro de 2017.................................................. 130.000 - 70.077 - 200.077
Lucro do Exercício.................................................................... - - - 18.242 18.242
Destinação de Lucros
Reserva Legal .......................................................................... - 912 - (912) -
Transf. p/ Res. de Lucros a Destinar........................................ - - 17.330 (17.330) -
Em 31 de dezembro de 2018.................................................. 130.000 912 87.407 - 218.319

“As Notas Explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.”

Das Atividades Operacionais 2018 2017
Lucro Líquido do Exercício............................... 18.242 9.986
Ajustes:
Depreciação e Amortização........................... 5.289 4.986
Resultado da Equivalência Patrimonial ......... (4.527) (1.331)
Provisão para Contingências......................... 130 (271)
Alienação de Imobilizado............................... 97 70

Participação dos Func./Administradores.......... 193 145
Provisão para devedores duvidosos ................ (1.072) (520)
Lucro Líquido do Exercício Ajustado ........... 18.352 13.064
Duplicatas a receber......................................... 767 (17.297)
Estoques........................................................... (21.261) (704)
Impostos a Recuperar ...................................... 1.582 5.396
Outros Creditos ................................................ (75) 382
Adiantamento a Fornecedores ......................... (5.931) (284)
Despesas Antecipadas..................................... 17 28
Depósitos Judiciais........................................... 92 115
(Aumento) ou Diminuição do Ativo............... (24.810) (12.364)
Fornecedores ................................................... 4.680 2.130
Obrigações Sociais........................................... (111) 293
Obrigações Tributárias ..................................... (14) 94
Outras Obrigações ........................................... (334) 300
Aumento ou (Diminição) do Passivo ............ 4.222 2.817
Total das Atividades Operacionais ............... (2.237) 3.517
Das Atividades de Investimento
Aquisição de Imobilizado.................................. (5.069) (4.559)
Aplicação no Intangível .................................... (827) (150)
Emprestimos Concedidos a Partes Relacionadas (885) (2.220)
Total das Atividades de Investimento........... (6.781) (6.929)
Das Atividades de Financiamento
Recebimento/Pag. de Empréstimos e Financ. . 1.691 (5.322)
Total das Atividades de Financiamento ....... 1.691 (5.322)
Diminuição de Caixa e Equiv. de caixa......... (7.326) (8.734)
Caixa e Equiv. de Caixa no Início do Exerc.. 33.926 42.660
Caixa e Equiv. de Caixa no Final do Exerc... 26.600 33.926

“As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.”

2018 2017
Lucro Líquido do Exercício ........................... 18.242 9.986
Outros Resultados Abrangentes .................. - -
Resultado Abrangente do Exercicio ............. 18.242 9.986

“As Notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.”

Conselho de Administração
Raul Maselli - Presidente Armando Santa Maria Maurício Antonio Maselli

Diretoria
Valdecir Bersaghi Reinaldo Rech Filho

Contador
Marcelo Rodrigues Torres - CRC/RS 062.656/O-9 - CPF 620.971.210-04

1. Contexto Operacional: A Panatlântica Indústria e Comércio de Tubos
S.A é uma Sociedade Anônima, estabelecida no Brasil e com sede e princi-
pal local de negócios em Caxias do Sul – RS, na RST 453, Km 80, inscrita
no CNPJ 03.684.007/0001-68, tendo como sócia majoritária a empresa
Panatlântica S.A, com sede Rua Rudolfo Vontobel n°600 na cidade de Gra-
vataí / RS. A Empresa atua na industrialização e prestação de serviços nos
segmentos de produtos de aço (tubos, chapas, perfis e outros), atendendo
principalmente as indústrias do seguimento automotivo, de móveis e da
construção civil, instalações comerciais e industriais. 2. Apresentação das
Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram elabo-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais
abrangem a legislação societária brasileira, os Pronunciamentos, as Orien-
tações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (“CPC”), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
O resumo das principais políticas contábeis adotadas pela Empresa está
detalhado na nota explicativa nº 3. A Diretoria da Empresa aprovou estas
demonstrações financeiras em 25 de janeiro de 2019. 3. Principais Práti-
cas Contábeis: 3.1 Bases de elaboração: As demonstrações financeiras
foram elaboradas com base no custo histórico. O custo histórico é baseado
no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 3.2 Moeda
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras es-
tão apresentadas emmilhares de reais, que é a moeda funcional da Empre-
sa. Todas as informações financeiras apresentadas em milhares de reais
foram arredondadas para o numeral mais próximo. 3.3 Estimativas contá-
beis: Na aplicação das políticas contábeis, a Administração deve fazer jul-
gamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ati-
vos e passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes.
As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência
histórica e em outros fatores considerados relevantes. Ativos e passivos
significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a vida útil do
ativo imobilizado, provisões para créditos de liquidação duvidosa, e provi-
são para riscos tributários, trabalhistas e cíveis. As estimativas e premissas
subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revi-
sões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que
as estimativas são revistas. A liquidação das transações envolvendo essas
estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a
imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. 3.4 Apuração do
resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o
regime contábil de competência do exercício. A receita é mensurada pelo
valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer
estimativas de devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações conce-
didos ao comprador e outras deduções similares. A receita de vendas de
produtos é reconhecida quando todas as seguintes condições forem satis-
feitas: • a Empresa transferiu ao comprador os riscos e benefícios significa-
tivos relacionados à propriedade dos produtos; • o valor da receita pode ser
mensurado com confiabilidade; • é provável que os benefícios econômicos
associados à transação fluirão para a Empresa; • os custos incorridos ou a
serem incorridos relacionados à transação podem ser mensurados com
confiabilidade. 3.5 Ativos circulante e não circulante: • Caixa e equiva-
lentes de caixa - Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à
vista e aplicações financeiras, As aplicações financeiras são prontamente
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um
insignificante risco de mudança de valor e registradas pelos valores de cus-
to acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço patrimonial,
que se aproximam de seus valores justos. • Duplicatas a receber - Os sal-
dos de duplicatas a receber são registrados pelo valor faturado incluindo os
respectivos impostos e reduzidos ao seu valor presente na data do balanço
patrimonial. A necessidade de constituição de provisão para créditos de li-
quidação duvidosa é avaliada com base na experiência passada de inadim-
plência da Empresa e da análise da situação financeira atual de cada deve-
dor. • Estoques - Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o
valor de custo e o valor líquido realizável. Os custos dos estoques são de-
terminados pelo método do custo médio ponderado. O valor líquido realizá-
vel corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de
todos os custos estimados para conclusão e custos necessários para reali-
zar a venda. • Imobilizado - Registrado ao custo de aquisição, formação ou
construção, deduzidos da depreciação e perdas pela não recuperabilidade
acumuladas. São registrados como parte dos custos das imobilizações em
andamento os serviços profissionais utilizados na construção do ativo. Tais
imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado
quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses
ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido na mesma
base dos outros ativos imobilizados. Os terrenos não sofrem depreciação.
Para as demais classes do ativo imobilizado, a depreciação é calculada
pelo método linear as taxas que levam em consideração o tempo de vida
útil estimado dos bens. A vida útil estimada e os métodos de depreciação
são revisados no final da data do balanço patrimonial e o efeito de quais-
quer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Um item
imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econô-
micos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou
perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados
pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do
ativo e são reconhecidos no resultado. • Intangível - Os ativos intangíveis
com vida útil definida adquiridos separadamente são registrados ao custo,
deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável

acumuladas. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida
útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização são
revisados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas
estimativas é contabilizado prospectivamente. Um ativo intangível é baixa-
do na alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultan-
tes do uso ou da alienação. Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa
de um ativo intangível, mensurados como a diferença entre as receitas lí-
quidas da alienação e o valor contábil do ativo, são reconhecidos no resul-
tado quando o ativo é baixado. 3.6 Redução ao valor recuperável de ati-
vos tangíveis e intangíveis: No fim de cada exercício, a Empresa revisa o
valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há
alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao
valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo
é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se hou-
ver. Quando não for possível estimar o montante recuperável de um ativo
individualmente, a Empresa calcula o montante recuperável da unidade
geradora de caixa à qual pertence o ativo. Uma unidade geradora de caixa
é o menor grupo identificável de ativos que gera as entradas de caixa, que
são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos
ou de grupos de ativos. O montante recuperável é o maior valor entre o
valor justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação do
valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao
valor presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita uma
avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos espe-
cíficos do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi
ajustada. Se o montante recuperável de um ativo calculado for menor que
seu valor contábil, o valor contábil do ativo é reduzido ao seu valor recupe-
rável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediata-
mente no resultado. Quando a perda por redução ao valor recuperável é
revertida subsequentemente, ocorre o aumento do valor contábil do ativo
para a estimativa revisada de seu valor recuperável, desde que não exceda
o valor contábil que teria sido determinado, caso nenhuma perda por redu-
ção ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo em exercí-
cios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor recuperável é
reconhecida imediatamente no resultado. 3.7 Instrumentos financeiros: A
Empresa classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: a)
mensurados ao valor justo por meio do resultado, b) mensurados ao custo
amortizado ou c) mensurados ao valor justo por meio de outros resultados
abrangentes. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos
financeiros foram adquiridos. AAdministração determina a classificação de
seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. Os passivos financeiros
são classificados como mensurados de acordo com sua natureza ou finali-
dade. 3.8 Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial
quando a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resul-
tado de um evento passado, em que seja possível estimar os valores e seja
provável que um recurso econômico será requerido para saldar a obriga-
ção.O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das conside-
rações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada exercício,
considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 3.9 Impos-
to de Renda e Contribuição Social: Impostos correntes - A provisão para
imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável do
exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração
do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis
em outros exercícios, A provisão para imposto de renda e contribuição so-
cial é calculada com base nas alíquotas vigentes no fim do exercício (15%
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de

Aos Acionistas e Administradores de
PANATLÂNTICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE TUBOS S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da PANATLÂNTICA
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE TUBOS S.A., que compreenderam o balan-
ço patrimonial em 31 de dezembro de 2018, e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa e Demonstração do Valor Adicionado para
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Empresa em 31 de dezembro de 2018, e o desempenho de
suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsa-
bilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos
independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham
as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração
é responsável por essas outras informações que compreendem o relató-
rio da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras
não abrange o relatório da administração e não expressamos qualquer
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a
auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financei-
ras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Adminis-

tração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar
a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade
de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que
a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações,
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, es-
tejam estão livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia
de que a auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria, realizada, de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: Identificamos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar

nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa.
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 25 de janeiro de 2019.

CRC (RS) nº 005864/O-0
CVM: ATO DECLARATÓRIO N° 13.388

Sérgio Feijó Soares Fabrício Almeida Fagundes
CRC-RS nº 044.940/O-7 CRC-RS n° 084.703/O-7

Sócio Sócio Responsável

Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações Financeiras

R$20.000,00 mensais para Imposto de Renda e 9% sobre o lucro tributável
para Contribuição Social sobre o Lucro Líquido).
4. Estoques: Os estoques em 31 de dezembro estão assim representa-
dos:

31/12/2018 31/12/2017
Matérias-primas...................................... 46.495 30.763
Produtos em elaboração ........................ 4.721 3.859
Produtos prontos .................................... 12.675 8.515
Estoques em poder de terceiros............. 774 302
Serviços a Faturar ................................. 940 905

65.605 44.343
Nota 5. Investimento: A Empresa possui investimento no valor atualizado
de R$ 33.195.145,40 na Controlada – PANASER, empresa situada na ci-
dade de Farroupilha/RS - RSC 453, 6605 KM 114+960, inscrita no CNPJ
15.511.094/0001-30.

Panaser S/A Total
Percentual de Participação................. 100%
31 de Dezembro 2017 .......................... 28.668 28.668
Equivalência Patrimonial ....................... 4.527 4.527
31 de Dezembro 2018 .......................... 33.195 33.195
Nota 6. Imobilizado e Intangível:

Em
Tx 31/12/2017 Adição Baixa Transf. Deprec. 31/12/2018

Terrenos.................................................... 0,0% 1.061 - - - - 1.061
Edifícios.................................................... 1,1% 15.459 433 - 238 (585) 15.545
Máq. e Equip. ........................................... 6,8% 42.212 4.143 (52) - (4.188) 42.116
Comp./Perif............................................... 12,6% 248 69 - - (98) 219
Moveis e Utens......................................... 7,2% 677 211 (3) - (117) 768
Veículos.................................................... 10,8% 82 - (42) - (18) 22
Imobil. And................................................ 0,0% 238 212 - (238) - 212
Intangivel .................................................. 11,7% 261 827 - - (283) 805
Total .......................................................... 60.238 5.896 (97) - (5.289) 60.748
Nota 7. Empréstimo e financiamento: Os valores contábeis dos empréstimos e financiamentos representam o seu valor justo, pois os encargos estão
reconhecidos pró-rata.
Banco Modalidade Taxa de Juros Vencimento Final Valor Curto Prazo Valor Longo Prazo
Banrisul.......................................................... Finame 6,0% a.a. 23/11/2019 140 -
Banrisul.......................................................... Finame 6,0% a.a. 29/02/2020 143 24
Banrisul.......................................................... Finame 4,28% a.a. 18/06/2023 1.333 4.667
Itau................................................................. Finame 9,5% a.a. 17/07/2020 362 211
Itau................................................................. Giro 13,67% a.a. 06/05/2019 1.516 -
Total .............................................................. 3.494 4.902
Nota 8. Patrimônio Líquido: Capital Social. O capital subscrito está representado por 130.000.000 ações ordinárias e nominativas no valor total de
R$ 130.000.000,00, pertencentes inteiramente a acionostas domiciliados no País.
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O trabalho de crianças e ado-
lescentes nas ruas não aparece 
corretamente nos dados da Pes-
quisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (Pnad) e nem as polí-
ticas sociais de enfrentamento ao 
trabalho infantil alcançam as fa-
mílias dessas crianças. O alerta 
surgiu de uma pesquisa feita na 
Universidade de São Paulo (USP) 
que entrevistou malabares que 
ficam nas vias movimentadas da 
cidade de São Paulo para ganhar 
o sustento ou da família, que em 
sua maioria vive em condições 
de pobreza absoluta ou extrema.

Embora o Brasil tenha redu-
zido o trabalho infantil nas últi-
mas décadas, o problema ainda 
persiste, relata a procuradora 
Elisiane dos Santos, autora do 
estudo. Há cerca de 2,7 milhões 
de crianças e adolescentes traba-
lhando em diferentes atividades 
econômicas, mas o número pode 
ser ainda maior, afirma. Os da-
dos sobre trabalhos nas ruas não 
aparecem claramente no levan-
tamento da Pnad, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), porque “estes ficam 
diluídos nas estatísticas sobre 
crianças em situação de rua.

O levantamento da pesqui-
sa Pnad é feito em domicílio e 
nem sempre os pais relatam a 
situação de trabalho de rua de 
seus filhos. Não há dados pre-
cisos acerca do contingente de 
trabalhadores infantis nas ruas, 
o que indica que este contingen-
te pode ser ainda maior”, relata. 
Na visão da procuradora, a in-
visibilidade destas crianças na 
situação de trabalho infantil di-
ficulta a implementação, inclusi-
ve, de políticas públicas voltadas 
às famílias (bolsa-família e pro-
grama de transferência de ren-
da, por exemplo). ”Eles não es-
tão propriamente na situação de 
rua, mas também não são vistos 
como trabalhadores infantis nas 
políticas públicas”, explica.

Para parte da sociedade, as 
atividades executadas nas ruas 
sempre foram vistas como práti-
cas de sobrevivência e não consi-
deradas trabalho, relata Elisiane. 
Os ganhos proporcionados pelo 
trabalho infantil fazem diferen-
ça no orçamento de uma família 
que, no geral, vive em condição 
de pobreza absoluta ou extrema.

Segundo a Pnad, 72,7% des-
tas crianças são oriundas de fa-
mílias que vivem com menos de 
meio salário mínimo ou com bai-
xo rendimento. A pesquisa Tra-
balho infantil nas ruas, pobreza 
e discriminação: crianças invisí-
veis nos faróis da cidade de São 
Paulo foi defendida no Instituto 
de Estudos Brasileiros  da USP 
sob orientação de Jaime Tadeu 
Oliva. (Jornal da USP)

Estudo vê lacuna 

em dados sobre 

trabalho infantil
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Rua Siqueira Campos, 1163 - 8º e 9º andar

Porto Alegre/RSBEM PROMOTORA DE VENDAS E SERVIÇOS S.A.
CNPJ 10.397.031/0001-81 – NIRE 43300054985

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas, Parceiros e Colaboradores: Em cumprimento às disposi-
ções legais e estatutárias, apresentamos as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas da Bem Promotora de Vendas e Serviços S.A. (“Companhia”) relativas
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018.

Foco de Atuação: A Companhia atua na prestação de serviços de crédito de
terceiros, tendo como foco a recepção e encaminhamento de propostas de cré-
dito, serviços de coleta de informações cadastrais e de documentos, controle
e processamento de dados, cobrança extrajudicial de crédito e gestão de opera-
ções de crédito, na forma da Resolução nº 3.954, emitida pelo Banco Central do
Brasil em 24 de fevereiro de 2011. Em 2018 a Companhia manteve seu foco na
prestação de serviços voltados à intermediação e gestão de carteira de em-
préstimos consignados, mediante o substabelecimento de correspondentes no
País e através da estrutura física e operacional da sua rede de lojas próprias.
A Companhia ainda atua no mercado de corretagem de seguros através da subsidi-
ária Bem Corretora de Seguros S.A..

Destaques do Ano: Ao longo do exercício, a Administração focou os esforços na exe-
cução das ações do planejamento estratégico que tem como foco principal as pessoas
e a inovação em processos e tecnologia. Os investimentos em treinamentos e ações
de endomarketing chegaram ao patamar de R$ 607 mil (R$ 420 mil em 2017), e os
investimentos em tecnologia envolvendo infraestrutura e desenvolvimento de sistemas
atingiram o montante de R$ 6,6 milhões (R$ 2,6 milhões em 2017). Dentre os princi-
pais avanços de 2018 na área de Tecnologia e Inovação, a Administração destaca:
• TECBEMLABS: plataforma de APIs desenvolvidas internamente, que proporcio-
nammaior autonomia e flexibilidade aos parceiros da Bem para consumo de serviços
e informações de gestão;
• BemApp: aplicativo que permite a operacionalização do crédito consignado através
do celular;
• MOVE: sistema que centraliza todas as informações e funcionalidades para uma
negociação efetiva e ágil do crédito consignado e demais produtos;
• BemWeb: portal de negócios direcionado para os canais de vendas, que incorpora
os sistemas para operacionalização do crédito consignado, seguros e capitalização;
• BemJur: sistema que automatiza o processo de elaboração e acompanhamento
das ações judiciais envolvendo o crédito consignado.

Desempenho nos Negócios: Em 2018 a Companhia permaneceu batendo recordes,
atingindo o patamar histórico de R$ 5,5 bilhões de originação de operações de crédito
consignado.

O crescimento dos níveis de originação refletiu no aumento da carteira de operações
de crédito consignado, base da principal fonte de receitas da Companhia. Em 2018, a
receita operacional bruta da prestação de serviços alcançou o montante de R$ 108,0
milhões, e as despesas operacionais do exercício montaram R$ 82,7 milhões (77%
da receita operacional bruta).

A Companhia encerrou 2018 com lucro líquido de R$ 9,5 milhões e um patrimônio

líquido de R$ 34,3 milhões (R$ 28,8 milhões em 2017).

Estrutura Operacional: Com sede em Porto Alegre/RS, a Companhia possui atu-
almente 48 lojas próprias, sendo 20 lojas estabelecidas no Estado do Rio de Janei-
ro, 575 correspondentes substabelecidos, e 423 colaboradores atuantes nas áreas
administrativas e comerciais. Em 2018 a Administração manteve os investimentos
direcionados para a infraestrutura e o desenvolvimento de novas tecnologias, e con-
sidera que a estrutura operacional instalada permite a continuidade e o crescimento
dos negócios da Companhia a curto e médio prazo.

Governança Corporativa: ACompanhia possui uma área específica para tratar dos
processos de Governança Corporativa, aprimorando assim os processos decisórios
da Administração. A administração da Companhia compete ao Conselho de Admi-
nistração e à Diretoria Executiva. O Conselho Fiscal é composto por três membros
eleitos pela Assembleia Geral, é de funcionamento permanente e possui as compe-
tências, responsabilidades e deveres definidos em Lei.

Relacionamento com os Auditores Independentes: A política da Companhia na
contratação de serviços não relacionados à auditoria externa com os auditores inde-
pendentes, se fundamenta nos princípios que preservam sua independência. Esses
princípios consistem nos padrões internacionalmente aceitos, em: (a) o auditor não
deve auditar seu próprio trabalho; (b) o auditor não deve exercer função de gerência
no seu cliente; e (c) o auditor não deve gerar conflitos de interesses de seus clientes.
Os exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 foram auditados pela
KPMG Assurance Services Ltda. Durante esse período, os Auditores Independen-
tes prestaram exclusivamente os serviços de auditoria externa para os quais foram
contratados, não realizando, portanto, quaisquer outros serviços que eventualmente
pudessem criar conflito de interesses, perda de independência ou objetividade em
relação ao seu trabalho.

Agradecimento: Para finalizar, agradecemos a confiança de nossos acionistas, par-
ceiros e colaboradores, reiterando o nosso compromisso permanente de promover
uma administração voltada para um crescimento empresarial sólido e sustentável.

Declaração da Administração: AAdministração declara que revisou, discutiu e con-
cordou com a opinião expressa no Relatório dos Auditores Independentes sobre as
Demonstrações Financeiras, emitido nesta data, e com as Demonstrações Financei-
ras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018.

Porto Alegre, 28 de fevereiro de 2019.

AAdministração

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Atividades operacionais
Resultado operacional antes dos impostos .................. 13.346 3.970 13.700 4.308
Ajustes ao resultado operacional antes dos impostos 8.034 15.606 10.215 17.462
Depreciação e amortização........................................... (1.511) 1.341 (1.511) 1.341
Resultado da participação em sociedade controlada... (2.168) (1.853) - -
Provisão para perda no recebimento de créditos ......... 10.963 9.923 10.976 9.923
Provisão para riscos cíveis e trabalhistas ..................... 4.827 5.070 4.827 5.073
(Reversão) Provisão para indenizações contratuais .... (4.405) 1.021 (4.405) 1.021
Perda com baixa de bens do imobilizado e intangível.. 328 104 328 104
Variações nos ativos e passivos................................. (15.508) (18.339) (18.054) (20.528)
Redução (Aumento) em aplicações financeiras............. 775 (1.679) 416 (2.503)
Aumento em contas a receber........................................ (2.391) (2.272) (2.393) (2.277)
Aumento em impostos a compensar.............................. (384) (1.241) (383) (1.265)
Aumento em depósitos em garantia............................... (949) (1.701) (949) (1.701)
Aumento em valores a rec. Correspondentes e
outros créditos ............................................................... (10.881) (8.924) (10.881) (9.158)
Aumento em despesas antecipadas .............................. (282) (55) (282) (55)
Aumento (redução) em obrigações com fornecedores.. 848 (104) 855 (118)
Aumento em obrigações fiscais e previdenciárias ......... 958 665 969 667
Aumento em obrigações trabalhistas ............................. 1.122 433 1.125 433
Imposto de renda e contribuição social pagos ............... (6.177) (4.213) (6.531) (4.551)
Dividendos recebidos de sociedade controlada............. 1.853 752 - -
Caixa líquido prov. das atividades operacionais ...... 5.872 1.237 5.861 1.242
Atividades de investimento
Aquisição de imobilizado............................................... (472) (598) (476) (598)
Valor recebido na venda de itens do imobilizado.......... 13 3 13 3
Aquisição de intangível.................................................. (1.641) (605) (1.641) (605)
Caixa líquido utilizado nas ativ. de investimento...... (2.100) (1.200) (2.104) (1.200)
Atividades de financiamento
Dividendos pagos.......................................................... (3.829) - (3.829) -
Caixa líquido utilizado nas ativ. de financiamento.... (3.829) - (3.829) -
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (57) 37 (72) 42

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício ... 482 445 507 465
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício ..... 425 482 435 507
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (57) 37 (72) 42

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2018 2017 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa ..... 425 482 435 507
Aplicações financeiras ................. 4 19.937 20.807 22.245 22.768
Contas a receber.......................... 9.711 7.369 9.847 7.504
Impostos a compensar................. 5 3.873 3.489 3.912 3.529
Valores a rec. correspondentes ... 6; 16.1 182 73 182 73
Valores a rec. Banco Original....... 6 5.600 4.337 5.600 4.337
Outros créditos diversos .............. 6 719 686 146 193
Depósitos em garantia ................. 94 15 94 15
Despesas antecipadas................. 1.214 932 1.215 932
Total do ativo circulante ............. 41.755 38.190 43.676 39.858
Não circulante
Ativo fiscal diferido ....................... 10 16.642 14.363 16.642 14.363
Depósitos em garantia ................. 243 577 243 577
Investimentos ............................... 7 1.826 1.590 - -
Imobilizado ................................... 8 4.930 3.568 4.934 3.568
Intangível...................................... 8 2.711 790 2.711 790
Total do ativo não circulante ...... 26.352 20.888 24.530 19.298
Total do ativo ............................... 68.107 59.078 68.206 59.156

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2018 2017 2018 2017
Circulante
Obrigações com fornecedores ........... 3.143 2.295 3.152 2.297
Obrigações fiscais e previdenciárias.. 9 6.592 5.634 6.679 5.710
Obrigações trabalhistas ..................... 3.240 2.118 3.243 2.118
Provisão p/indenizações contratuais.. 15 5.015 9.419 5.015 9.419
Provisões para riscos fiscais,
cíveis e trabalhistas .......................... 11 14.934 10.048 14.934 10.048
Dividendos a pagar ............................ 872 768 872 768

Total do passivo circulante .............. 33.796 30.282 33.895 30.360

Total do passivo ................................ 33.796 30.282 33.895 30.360

Patrimônio líquido ............................. 12
Capital social ....................................... 26.097 26.097 26.097 26.097
Reservas de lucros.............................. 1.482 396 1.482 396
Lucros à disposição da
Assembleia Geral ............................... 6.732 2.303 6.732 2.303

Total do patrimônio líquido .............. 34.311 28.796 34.311 28.796

Total do passivo e do patrimônio
líquido ............................................... 68.107 59.078 68.206 59.156

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2018 2017 2018 2017

Receita operacional líquida ........................ 13 92.662 77.963 95.531 80.643
Custo dos serviços prestados .................... 14 (39.607) (35.092) (39.631) (35.324)
Lucro bruto ............................................... 53.055 42.871 55.900 45.319
(Despesas) Receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas ........... 14 (27.490) (26.034) (27.913) (26.045)
Impairment de ativos financeiros .............. 14 (10.963) - (10.976) -
Resultado de participação em controladas. 7 2.168 1.853 - -
Outras receitas e despesas operacionais . 14 (4.650) (16.395) (4.649) (16.787)

(40.935) (40.576) (43.538) (42.832)
Lucro antes do resultado financeiro ...... 12.120 2.295 12.362 2.487
Receitas financeiras.................................. 1.332 1.938 1.459 2.085
Despesas financeiras................................ (106) (263) (121) (264)
Resultado financeiro................................... 1.226 1.675 1.338 1.821
Resultado operac. antes dos impostos.. 13.346 3.970 13.700 4.308
Provisão para IR e contribuição social .. 10 (3.898) (737) (4.252) (1.075)
Impostos de renda corrente e diferido ...... (2.834) (507) (3.088) (749)
Contribuição social corrente e diferido...... (1.064) (230) (1.164) (326)
Lucro líquido do exercício....................... 9.448 3.233 9.448 3.233

Quantidade de ações (em lote de mil) ... 2.246 2.246 2.246 2.246
Lucro líq. p/ação - Básico e diluído (em R$) 4,21 1,44 4,21 1,44

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Capital Reservas Lucros à disposição Lucros Total do patrimônio líquido -
social de lucros da Assembleia Geral acumulados Controladora e Consolidado

Saldos em 01 de janeiro de 2017 ..................................... 26.097 234 - - 26.331

Lucro líquido do exercício.................................................... - - - 3.233 3.233
Destinação do resultado do exercício
Reserva legal..................................................................... - 162 - (162) -
Dividendos provisionados.................................................. - - - (768) (768)
Resultado à disposição da Assembleia Geral ................... - - 2.303 (2.303) -
Saldos em 31 de dezembro de 2017 ................................ 26.097 396 2.303 - 28.796
Destinação dos lucros a disposição da Assembleia Geral
Distribuição de dividendos................................................. - - (1.689) - (1.689)
Destinação de reserva de lucros (nota explicativa 12.4) ... - 614 (614) - -
Lucro líquido do exercício.................................................... - - - 9.448 9.448
Destinação do resultado do exercício
Reserva legal..................................................................... - 472 - (472) -
Dividendos intermediários pagos....................................... - - - (1.372) (1.372)
Dividendos provisionados.................................................. - - - (872) (872)
Resultado à disposição da Assembleia Geral ................... - - 6.732 (6.732) -
Saldos em 31 de dezembro de 2018 ................................ 26.097 1.482 6.732 - 34.311

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Lucro líquido do exercício ........................................... 9.448 3.233 9.448 3.233
Resultado abrangente total atribuível aos
acionistas controladores............................................ 9.448 3.233 9.448 3.233

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercícios findos em
31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A Bem Promotora de Vendas e Serviços S.A. (“Companhia”)
atua na prestação de serviços de crédito de terceiros, tendo como foco a recepção e
encaminhamento de propostas de crédito, serviços de coleta de informações cadastrais
e de documentos, controle e processamento de dados, cobrança extrajudicial de crédito
e gestão de operações de crédito, na forma da Resolução nº 3.954, emitida pelo Banco
Central do Brasil (“BACEN”) em 24 de fevereiro de 2011. ACompanhia é controlada pelos
acionistas AMCM Participações Ltda., e RSR Participações Societárias Ltda, conjunta-
mente denominados Grupo AMCM-RSR. Em 2018 a Companhia manteve seu foco na
prestação de serviços voltados à intermediação e gestão de carteira de empréstimos con-
signados, mediante o substabelecimento de correspondentes no País e através da estru-
tura física e operacional da sua rede de lojas próprias. A Companhia ainda atua no mer-
cado de corretagem de seguros através da subsidiária Bem Corretora de Seguros S.A.

2. Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Declaração de conformi-
dade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronuncia-
mentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (“CPC”). A Administração da Companhia autorizou a conclusão das presentes
demonstrações financeiras em 28 de fevereiro de 2019. 2.2. Base de mensuração: As
demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de
valor, exceto pela valorização dos instrumentos financeiros, os quais são mensurados
pelo valor justo conforme descrito na nota explicativa n° 3.2. 2.3. Moeda funcional e
moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Re-
ais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Uso de estimativas
e julgamentos: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elabo-
radas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis.
As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras con-
sideram fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens
significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem mensuração do valor justo
de instrumentos financeiros, a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e intangível e
de sua recuperabilidade nas operações, realizações de créditos tributários, assim como a
análise de riscos para determinação de provisões para perdas no recebimento de créditos
e passivos contingentes. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas po-
derá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras de-
vido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa
suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. 2.5. Incertezas sobre premissas
e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimati-
vas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material no exercício a
findar-se em 31 de dezembro de 2019 estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota explicativa nº 6 - Reconhecimento e mensuração de provisões para perdas no
recebimento de créditos: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das
perdas estimadas; • Nota explicativa nº 8 – Imobilizado e intangível: vida útil estimada dos
ativos imobilizados e intangíveis; • Nota explicativa nº 10.2 - Estimativa de realização do
ativo fiscal diferido de imposto de renda e contribuição social: disponibilidade de lucro tri-
butável futuro em montante suficiente para que as diferenças temporárias dedutíveis pos-
sam ser utilizadas; • Nota explicativa nº 11 - Reconhecimento e mensuração de provisões
para contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas
de recursos; e • Nota explicativa nº 16.5 - Reconhecimento e mensuração de provisões
para risco de crédito de ativos financeiros: principais premissas sobre a probabilidade e
magnitude das perdas estimadas. 2.6. Demonstrações financeiras consolidadas: A
Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retor-
nos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar
esses retornos exercendo seu poder sobre a mesma. As demonstrações financeiras de
controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data
em que a Companhia obtiver o controle, até a data em que o controle deixa de existir.

De acordo com o que orienta o CPC 36 (R3), as demonstrações financeiras da Compa-
nhia estão sendo apresentadas de forma consolidada com as demonstrações financeiras
da sua subsidiária integral, a Bem Corretora de Seguros S.A. (“Controlada”). Na consoli-
dação das demonstrações financeiras os saldos e transações intercompany, e quaisquer
receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intercompany, são elimi-
nados. O saldo de investimentos em controladas existente no balanço da Companhia é
eliminado juntamente com o saldo do patrimônio líquido da Controlada, considerando
que a Companhia possui 100% de participação no capital social da Controlada.
3. Resumo das principais práticas contábeis: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Cor-
respondem aos saldos de disponibilidades e aplicações financeiras imediatamente conver-
síveis, com prazo de vencimento inferior a 90 dias, e que apresentem risco insignificante
de mudança em seu valor justo. 3.2. Instrumentos financeiros: Reconhecimento inicial
e mensuração: Os instrumentos financeiros são inicialmente registrados ao seu valor jus-
to acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição
ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria
ao valor justo por meio do resultado, quando tais custos são diretamente lançados no
resultado do período. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são:
saldos em conta corrente, aplicações financeiras, contas a receber de clientes e valores a
receber de correspondentes (Nota explicativa nº 6). Esses ativos foram classificados nas
categorias de ativos financeiros a valor justo através do resultado e empréstimos e rece-
bíveis, respectivamente. Os principais passivos financeiros correspondem às obrigações
com fornecedores e dividendos a pagar. Mensuração subsequente: A mensuração sub-
sequente dos instrumentos financeiros ocorre a cada data do balanço de acordo com a sua
classificação nas seguintes categorias: a valor justo por meio do resultado, empréstimos
e recebíveis e valores de fornecedores tratados ao custo amortizado. 3.3. Provisão para
perda no recebimento de créditos: As provisões para perdas no recebimento de créditos
são constituídas com base na análise periódica dos ativos financeiros, em montante con-
siderado suficiente pela Administração para fazer face a eventuais perdas na realização
destes ativos (Nota explicativa nº 16.5). 3.4. Despesas antecipadas: São representadas
pelas aplicações de recursos em pagamentos antecipados de despesas, cujos direitos de
benefícios ou prestação de serviços ocorrerão em períodos futuros, consequentemente,
são registrados no ativo considerando o princípio contábil da competência. Este grupo está
composto principalmente por despesas antecipadas de benefícios de pessoal e licenças de
uso de software. 3.5. Investimentos: A participação em sociedade controlada é avaliada
pelo método de equivalência patrimonial. As práticas contábeis adotadas pela entidade
controlada são uniformes às adotadas pela Companhia, exceto no que se refere aos regi-
mes de tributação federal (Notas explicativas nº 3.8 e 3.9). 3.6. Imobilizado e intangível:
Os móveis, utensílios e equipamentos estão demonstrados ao valor de custo de aquisição,
deduzidos de depreciação e perda por redução ao valor recuperável acumulada, quando
aplicável. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo
método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil
seja integralmente baixado. Os softwares de propriedade da Companhia estão demonstra-
dos ao valor de custo de aquisição ou desenvolvimento, deduzidos de amortização e perda
por redução ao valor recuperável acumulada, quando aplicável. Aamortização é reconheci-
da com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do
custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado. A vida útil
estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação e amortização são revisados
no final de cada ano quando da elaboração do balanço patrimonial, e o efeito de quaisquer
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente (Nota explicativa nº 8). Um
item do imobilizado ou do intangível passa a ser depreciado ou amortizado, respectivamen-
te, a partir do momento em que o mesmo é colocado em uso, e é baixado após alienação
ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo.
Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado ou intangível
são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do
ativo, e são reconhecidos no resultado do período. 3.7. Demais ativos circulantes e não
circulantes: Os demais ativos circulantes e não circulantes estão demonstrados pelos

valores de realização, incluindo, quando aplicáveis, os rendimentos e as variações monetárias
até a data dos balanços, deduzidos das correspondentes provisões para perda ou para ajuste
ao valor de mercado. 3.8. Imposto de renda e contribuição social: A despesa com imposto
de renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos (Nota ex-
plicativa nº 10). Tributos Correntes: Ativos e passivos tributários correntes são mensurados ao
valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais, e são demonstrados no ativo
ou passivo circulante, de acordo com a previsão de sua realização e/ou liquidação. A provisão
para imposto de renda é calculada e contabilizada à alíquota de 15% sobre o lucro tributável
e adicional de 10% sobre o lucro anual excedente à R$ 240. A contribuição social é calculada
e contabilizada à alíquota de 9% sobre o lucro antes do imposto de renda, ambos ajustados
conforme normas fiscais estabelecidas para as empresas cuja apuração tem como base o
Lucro Real. Tributos diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferidos (“tributos
diferidos”) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias existentes no final de cada exer-
cício. Os tributos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças
temporárias tributáveis e os tributos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças
temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro tribu-
tável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser
utilizadas. Os créditos tributários sobre o prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social
serão realizados de acordo com a geração de lucros tributáveis futuros, observando o limite de
30% do lucro real do período-base. Em 31 de dezembro de 2018 a Companhia não possui saldo
de créditos tributários sobre prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social. Imposto
de renda e contribuição social - Controlada: O imposto de renda e a contribuição social da
Controlada são apurados através do Lucro Presumido, sistemática regulamentada pelos artigos
516 a 528 do regulamento do Imposto de Renda (Decreto 3.000/99). Os impostos com base no
Lucro Presumido foram determinados por períodos de apuração trimestrais, calculados sobre a
base de 32% da receita bruta, acrescida de outras receitas operacionais. Continua »»»
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3.9. Contribuições ao PIS e COFINS: A Companhia apura as contribuições para o PIS e COFINS pelo regime não-cumulativo, aplicando
sobre a receita bruta os percentuais de, respectivamente, 1,65% e 7,6%, e apurando créditos sobre custos e despesas diretamente relacio-
nados a prestação de serviços. As alíquotas incidentes sobre as receitas financeiras são de 0,65% para o PIS e 4% para a COFINS. As
contribuições ao PIS e COFINS da Controlada são calculadas pelo regime cumulativo às alíquotas de, respectivamente, 0,65% e 3%.
3.10. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais e contratuais: Em conformidade com o Pronunciamento Técnico CPC 25 que
trata de provisões, ativos e passivos contingentes, uma provisão só deve ser reconhecida quando: (a) a entidade tem uma obrigação presen-
te como resultado de eventos passados; (b) seja provável que será necessária uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos
para liquidar a obrigação; e (c) possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação. Os ativos contingentes não devem ser reco-
nhecidos nas demonstrações financeiras, porém, devem ser divulgados quando for provável a entrada de benefícios econômicos. Os passi-
vos contingentes são representados por obrigações potenciais decorrentes de eventos passados e cuja ocorrência dependa de eventos futu-
ros. Não existem ativos contingentes em 31 de dezembro de 2018 e 2017. 3.11. Redução ao valor recuperável de ativos (Impairment): De
acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 01 (R1) que dispõe sobre procedimentos aplicáveis no reconhecimento, mensuração e divulga-
ção de perdas em relação ao valor recuperável de ativos (Impairment), a Companhia testa, no mínimo anualmente, para determinar se há
alguma indicação de que seus ativos tangíveis sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante
recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. O montante recuperável é o maior valor
entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são
descontados ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos tributos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no
tempo e os riscos específicos do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. 3.12. Reconhecimento de receita:
As receitas da Companhia são reconhecidas com base nas normas estabelecidas no Pronunciamento Técnico CPC 47, à medida que a en-
tidade satisfazer à obrigação de desempenho ao transferir o serviço contratado pelo cliente. A receita é mensurada com base no valor justo
da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre a prestação dos serviços. ACompanhia avalia
as transações de receita de acordo com os critérios específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu
que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes
de haver reconhecimento de receita: (i) Receitas de prestação de serviço - As receitas de prestação de serviço são reconhecidas pelo regime
de competência com base no serviço prestado, e referem-se principalmente à comissões sobre originação das operações de empréstimos
consignados, serviços de gestão da produção, serviços de cobrança e agenciamento e corretagem de seguros. (ii) Receitas de juros - Para
todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros, a receita ou despesa financeira é
contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de caixa ao
longo da vida estimada do instrumento financeiro ou em um período de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo
ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída na rubrica receita financeira, na demonstração do resultado. 3.13. Custo dos serviços
prestados:Os custos dos serviços prestados são compostos por despesas de pessoal e administrativas diretamente ligadas à prestação dos
serviços de originação, gestão da produção, cobrança e corretagens de seguros. 3.14. Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstra-
ções dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 03
(R2). 3.15. Resultado por ação: O cálculo básico do resultado por ação é feito através da divisão do lucro líquido do exercício, atribuído aos
detentores de ações ordinárias da controladora, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício con-
forme Pronunciamento Técnico CPC 41. O cálculo do lucro diluído por ação é equivalente ao cálculo do lucro líquido básico por ação.
3.16. Segmentos operacionais: As atividades da Companhia estão concentradas na prestação de serviços de originação, análise e gestão
de operações de crédito consignado, e tais atividades não são controladas e gerenciadas pela Administração como segmentos operacionais
independentes, tendo seus resultados acompanhados, monitorados e avaliados de forma integrada. Desta forma, a Administração entende
que a Companhia está organizada em uma única unidade de negócio. A Companhia atua também na área de prestação de serviços de cor-
retagem de seguros, através da controlada Bem Corretora de Seguros S.A., que, por não atingir os parâmetros quantitativos e qualitativos
mínimos, não está sendo apresentada como segmento operacional em separado. 3.17. Gerenciamento de risco financeiro: A Companhia
apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de
mercado. Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos, políticas
e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais
são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. Estrutura do gerenciamento de risco: As políticas de gerenciamento de risco da
Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, para definir limites e controles de riscos
apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemen-
te para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. ACompanhia, através de suas normas e procedimentos
de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados en-
tendem os seus papéis e obrigações. O Conselho deAdministração supervisiona e acompanha o cumprimento das políticas e procedimentos
de gerenciamento de riscos da Companhia e revisa a adequação da estrutura de gerenciamento de risco em relação aos riscos enfrentados
pela Companhia. (a) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um
instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, falhas que surgem principalmente dos valores a receber de corres-
pondentes. (b) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Com-
panhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações
ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia.
(c) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de juros, ou no valor de suas
participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos
de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 3.18. Normas, alterações e interpretações de nor-
mas: As normas e interpretações emitidas mas ainda não adotadas até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia
estão abaixo apresentadas. A Companhia pretende adotar essas normas, se aplicável, quando entrarem em vigência, conforme implementa-
das no Brasil pelo CPC e aprovadas pelo CFC. • CPC 06 (IFRS 16) “Operações deArrendamento Mercantil”, emitido em janeiro de 2016. Esta
norma tem como objetivo unificar o modelo de contabilização do arrendamento, exigindo dos arrendatários reconhecer como ativo ou passivo
todos os contratos de arrendamento, a menos que o contrato possua um prazo de doze meses ou um valor imaterial. A norma é aplicável a
partir de 1° de janeiro de 2019, sem a exigência de reapresentação dos saldos de anos anteriores. A Companhia está avaliando o efeito po-
tencial da nova norma, em função dos contratos de aluguel da rede de lojas próprias. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso
que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar pagamen-
tos do arrendamento. Isenções estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. Esta norma substitui as normas
de arrendamento existentes, incluindo o CPC 06 - Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 - Aspectos Complementares das
Operações de Arrendamento Mercantil. A Companhia reconhecerá a partir de 2019 novos ativos e passivos para seus arrendamentos opera-
cionais. A natureza das despesas relacionadas a estes arrendamentos mudará porque a Companhia reconhecerá uma depreciação de ativos
de direito de uso e despesa financeira sobre obrigações de arrendamento. A Companhia reconhecia até 2018 uma despesa de arrendamen-
to operacional durante o prazo do arrendamento. A nova norma fornece expedientes práticos cuja a eleição é opcional. A Companhia adotou
os seguintes expedientes práticos: 1) Não reavaliará se o contrato é ou contém arrendamento na data da aplicação inicial, em vez disso,
aplicará o CPC 06 (R2) a contratos que foram anteriormente identificados como arrendamento, utilizando o CPC 06 (IAS 17) e a ICPC 03
(IFRIC 4); 2) Não separará componentes de não arrendamento de componentes de arrendamento considerando-os, então, como um único
componente de arrendamento; 3) Não registrará os contratos com prazo superior a 12 meses, que na data de transição, se encerrarão dentro
de 12 meses da data da aplicação inicial; 4) Não registrará contratos de baixo valor, conforme política definida pela Companhia; 5) Excluirá
custos diretos iniciais da mensuração do ativo de direito de uso na data da aplicação inicial; 6) Fará uso da percepção tardia, tal como ao
determinar o prazo do arrendamento, se o contrato contém opções para prorrogar ou rescindir o arrendamento, dentre outros; e 7) Aplicará
uma taxa de desconto única à carteira de arrendamentos com características razoavelmente similares (tais como prazo de arrendamento
remanescente similar, classes similares de ativos subjacentes em ambiente econômico similar). Elementos variáveis dos pagamentos relacio-
nados aos arrendamentos não são considerados no cálculo do passivo, sendo registrados como despesa operacional. As taxas de desconto
utilizadas pela Companhia foram obtidas de acordo com as condições de mercado. A Companhia não espera mudanças significativas nas
atividades de arrendamento no período que compreende a emissão destas demonstrações financeiras e a data de aplicação inicial. Com base
nas informações atualmente disponíveis, a Companhia estima que reconhecerá um passivo de arrendamento e um ativo de direito de uso no
montante de R$ 6,5 milhões na controladora, o que impactará no mesmo valor nas demonstrações do consolidado em 01/01/2019. Essa
estimativa leva em consideração premissas razoáveis disponíveis pela Companhia e podem apresentar variações em relação à adoção inicial.
ACompanhia pretende aplicar abordagem retrospectiva modificada inicialmente em 01/01/2019, com a contabilização dos efeitos dos ajustes
diretamente no saldo de abertura do patrimônio líquido sem atualização das informações comparativas, bem como aplicar a norma para todos
os contratos celebrados antes de 01/01/2019 que eram identificados como arrendamentos de acordo com o CPC 06. Até a divulgação destas
demonstrações financeiras a Companhia está desenvolvendo processos e controles para atender aos novos requisitos. Não há outras normas
ou interpretações que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia.
3.19. Mudanças nas práticas contábeis: A Companhia adotou inicialmente o CPC 47 - Receitas de Contratos com Clientes e o CPC 48 -
Instrumentos Financeiros a partir de 1º de janeiro de 2018. A seguir são descritas as principais mudanças nas políticas contábeis decorrente
das novas normas: a. CPC 47 (IFRS 15) - Receita de Contratos com Clientes: O CPC 47 estabelece uma estrutura abrangente para deter-
minar se, quando, e por quanto a receita é reconhecida. Substitui o CPC 30 Receitas. A Companhia adotou o CPC 47 usando o método de
efeito cumulativo (sem expedientes práticos), com efeito de adoção inicial da norma reconhecida na data da aplicação inicial (ou seja, 1º de
janeiro de 2018). Consequentemente, a informação apresentada para 2017 não foi reapresentada e, desta forma, foi apresentada conforme
reportado anteriormente de acordo com o CPC 30. A alteração da política contábil, no que trata o reconhecimento de receita, não trouxe
mudanças significativas no reconhecimento de receita da Companhia, visto que a obrigação de desempenho e a transferência do controle dos
produtos ao cliente, ocorrem no mesmo momento no tempo, tal qual os riscos e benefícios eram transferidos ou o serviço prestado quando
anteriormente aplicado o CPC 30, no período comparativo. b. CPC 48 (IFRS 9) - Instrumentos financeiros: O CPC 48 estabelece requeri-
mentos para reconhecer e mensurar ativos financeiros, passivos financeiros e alguns contratos de compra ou venda de itens não financeiros.
Esta norma substitui o CPC 38 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração. O novo pronunciamento retém em grande parte os
requerimentos existentes no CPC 38, relativos a classificação e mensuração de passivos financeiros. Entretanto, o CPC 48 elimina as cate-
gorias (i) mantidos até o vencimento, (ii) empréstimos e recebíveis, (iii) disponíveis para venda. Conforme o CPC 48, no reconhecimento ini-
cial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: a custo amortizado; valor justo por meio do resultado (VJR); ou valor justo por meio
de outros resultados abrangentes (VJORA). A classificação dos ativos financeiros segundo o CPC 48 é baseada no modelo de negócios no
qual um ativo financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. Os principais ativos financeiros reconhecidos
pela Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber e valores a receber de correspondentes (Nota
explicativa nº 6). Esses ativos foram classificados nas categorias de ativos financeiros a valor justo através do resultado ou custo amortizado.
A tabela a seguir demonstra as categorias com alteração na classificação e mensuração aplicados pelo CPC 38 e as novas categorias com a
aplicação do CPC 48, para cada classe de ativos financeiros da Companhia em 1º de janeiro de 2018:
Controladora

Classificação original de Nova classificação de Valor contábil original de Novo valor contábil deAtivos financeiros
acordo com o CPC 38 acordo com o CPC 48 acordo com o CPC 38 acordo com o CPC 48

Caixa e equiv. de caixa Empréstimos e recebíveis Valor justo p/meio do resultado 426 425
Aplicações financeiras Empréstimos e recebíveis Custo amortizado 20.032 19.937
Contas a receber Empréstimos e recebíveis Custo amortizado 9.760 9.711
Valores a receber de
correspondentes Empréstimos e recebíveis Custo amortizado 28.885 182

59.103 30.255
Consolidado

Classificação original de Nova classificação de Valor contábil original de Novo valor contábil deAtivos financeiros
acordo com o CPC 38 acordo com o CPC 48 acordo com o CPC 38 acordo com o CPC 48

Caixa e equiv. de caixa Empréstimos e recebíveis Valor justo p/meio do resultado 437 435
Aplicações financeiras Empréstimos e recebíveis Custo amortizado 22.352 22.245
Contas a receber Empréstimos e recebíveis Custo amortizado 9.896 9.847
Valores a receber de
correspondentes Empréstimos e recebíveis Custo amortizado 28.885 182

61.570 32.709

Os principais passivos financeiros correspondem às obrigações com fornecedores e dividendos a pagar, e são classificados como custo
amortizado. Riscos de aplicações de recursos: ACompanhia está exposta ao risco quanto a aplicação de recursos com relação às apli-
cações financeiras que compõe o grupo de aplicações financeiras. As mesmas são planejadas para atender as demandas de fluxo de caixa
da Companhia, e a Administração assegura-se de que as aplicações sejam realizadas em instituições financeiras de relacionamento está-
vel. O quadro abaixo demonstra os recursos de aplicações financeiras aplicados pela Companhia em instituições financeiras, classificando
os montantes de acordo com a classificação nacional de risco da agência de rating Fitch Rating , para as referidas instituições financeiras:
Instituição Agência Classificação de Risco Montante aplicado Controladora Montante aplicado Consolidado
Banco do Estado do Rio
Grande do Sul S.A. Fitch Ratings A (bra) 17.671 19.991
Caixa Econômica Federal Fitch Ratings AA (bra) 2.361 2.361

20.032 22.352

Em relação ao impairment de Ativos financeiros, o CPC 48 substitui o modelo de “perda incorrida” do CPC 38 por um modelo de perda de
crédito esperada. O novo modelo de impairment aplica-se aos ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado. De acordo com o CPC
48, as perdas de crédito são reconhecidas, em geral, mais cedo do que de acordo com o CPC 38. A Companhia mensura a provisão para
perda em um montante igual a perda de crédito esperada. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significati-
vamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e su-
portáveis que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas,
com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas. A provisão para risco
de crédito considera o prazo de vencimento dos títulos de contas a receber de clientes. Em função dos efeitos da adoção da nova norma
serem determinados como não significativos, e devido aos métodos de transição escolhidos pela Companhia na aplicação dessa norma, as
informações comparativas dessas demonstrações financeiras não foram reapresentadas para refletir os requerimentos das novas normas.
4. Aplicações financeiras: Estão representadas por Certificados de Depósito Bancário - CDB, remunerados às taxas de 99% a
100,5% do CDI, com vencimentos superiores a 90 dias, e com possibilidade de resgate imediato.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)

5. Impostos a compensar Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

IR/CSLL retidos na fonte ............ 2.939 2.722 2.967 2.753
IR/CSLL a recuperar................... - 67 - 67
PIS e COFINS a recuperar......... 101 74 101 74
PIS e COFINS retidos na fonte .. 335 254 335 254
ISSQN retido na fonte ................ 498 372 509 381
Total .......................................... 3.873 3.489 3.912 3.529

6. Outros créditos diversos, valores a receber de correspon-
dentes e valores a receber Banco Original

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Adiantamentos ........................... 146 193 146 193
Banco Original S.A.
(Nota explicativa nº 11) ............. 5.600 4.337 5.600 4.337
Valores a rec. de correspondentes 28.885 17.959 28.885 17.959
(-) Provisão p/perda no
recebimento de créditos ........... (28.703) (17.886) (28.703) (17.886)
Valores a rec. sociedade ligada . 573 493 - -
Total ........................................... 6.401 5.096 5.928 4.603

Com base nos contratos de Correspondente Master firmados com
o Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. (“Banrisul”) e com
o Banco Original S.A., a Companhia indenizou e sub-rogou-se de
créditos que estas instituições tinham a receber junto aos corres-
pondentes substabelecidos em decorrência de cancelamentos de
contratos de crédito consignado, seja por solicitação do próprio
cliente, por irregularidades na originação ou averbação das opera-
ções. A Companhia constituiu provisão para perda no recebimento
destes créditos de acordo com as políticas internas aprovadas pela
Administração, e considera que tais provisões são suficientes para
cobrir eventuais perdas no recebimento destes créditos.

Controladora e
Consolidado

Movimentação das provisões para perda 2018 2017
Saldo no início do exercício ...................... 17.886 7.963
Provisões (reversões) ................................... 11.672 9.923
Baixas para prejuízo ..................................... (855) -
Saldo no final do exercício ........................ 28.703 17.886

A Companhia realizou em 2018 baixas para prejuízo de créditos
incobráveis, no montante de R$ 855 mil. Em 2017 não houve
baixa de valores para prejuízo.

7. Investimento em controlada: A Bem Corretora de Seguros S.A. com sede em Porto Alegre/RS, atua como corretora de seguros
referente aos ramos de pessoas, capitalização e previdência complementar aberta.
Bem Corretora de % de Resultado da Dividendos Dividendos
Seguros S.A. participação Saldo inicial equivalência pagos provisionados Saldo final
2017...................................... 100% 952 1.853 (752) (463) 1.590
2018...................................... 100% 1.590 2.168 (1.390) (542) 1.826

8. Imobilizado e Intangível Controladora

Benfeitorias em Móveis e Equipamentos deImobilizado
imóveis de terceiros equipamentos informática e outros Total

Valor contábil líquido em 01 de janeiro de 2017 ........... 1.570 1.157 1.582 4.309
Movimentações no exercício
Aquisições .......................................................................... 256 70 272 598
Baixas................................................................................. (86) (20) (2) (108)
Depreciação ....................................................................... (304) (341) (587) (1.232)
Movimentação líquida em 31 de dezembro de 2017 .... (134) (291) (317) (742)
Custo .................................................................................. 3.146 3.435 3.438 10.020
Depreciação acumulada .................................................... (1.710) (2.569) (2.173) (6.452)
Valor contábil líquido em 31 de dezembro de 2017 ...... 1.436 866 1.265 3.568
Movimentações no exercício
Aquisições .......................................................................... 1.448 630 937 3.015
Baixas................................................................................. (316) (31) (69) (418)
Depreciação ....................................................................... (346) (314) (576) (1.236)
Movimentação líquida em 31 de dezembro de 2018 .... 785 285 292 1.362
Custo ................................................................................. 3.987 3.882 4.302 12.171
Depreciação acumulada .................................................... (1.766) (2.731) (2.745) (7.242)
Valor contábil líquido em 31 de dezembro de 2018 ...... 2.221 1.151 1.557 4.930

Taxas anuais médias de depreciação............................. 10% 7% 20%

Consolidado

Benfeitorias em Móveis e Equipamentos deImobilizado
imóveis de terceiros equipamentos informática e outros Total

Valor contábil líquido em 01 de janeiro de 2017 ........... 1.570 1.157 1.582 4.309
Movimentações no exercício
Aquisições .......................................................................... 256 70 272 598
Baixas................................................................................. (86) (20) (2) (108)
Depreciação ....................................................................... (304) (341) (587) (1.232)
Movimentação líquida em 31 de dezembro de 2017 .... (134) (291) (317) (742)
Custo .................................................................................. 3.146 3.435 3.438 10.020
Depreciação acumulada..................................................... (1.710) (2.569) (2.173) (6.452)
Valor contábil líquido em 31 de dezembro de 2017 ...... 1.436 866 1.265 3.568
Movimentações no exercício
Aquisições .......................................................................... 1.448 630 941 3.019
Baixas................................................................................. (317) (31) (69) (418)
Depreciação ....................................................................... (346) (314) (575) (1.234)
Movimentação líquida em 31 de dezembro de 2018 .... 785 285 297 1.367
Custo ................................................................................. 3.987 3.882 4.306 12.175
Depreciação acumulada .................................................... (1.766) (2.731) (2.744) (7.241)
Valor contábil líquido em 31 de dezembro de 2018 ...... 2.221 1.151 1.265 4.934

Taxas anuais médias de depreciação............................. 10% 7% 20%
Controladora/Consolidado
Softwares e ProgramasIntangível

Marcas de Computador Total
Valor contábil líquido em 31 de dezembro de 2017 ....... 27 763 790
Movimentações no exercício
Aquisições ........................................................................... - 2.272 2.272
Baixas.................................................................................. - (70) (70)
Amortização......................................................................... - (279) (279)
Movimentação líquida em 31 de dezembro de 2018 ...... - 1.923 1.923
Custo ................................................................................... - 3.358 3.358
Amortização acumulada...................................................... - (674) (674)
Valor contábil líquido em 31 de dezembro de 2018 ....... 27 2.684 2.711
Taxas anuais médias de amortização.............................. 0% 20%

9. Obrigações fiscais e previdenciárias
Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Imposto de renda a recolher .... 2.045 1.772 2.093 1.815
Contribuição social a recolher .. 962 727 982 745
Encargos sociais a recolher .... 1.208 1.102 1.209 1.102
PIS / COFINS .......................... 950 828 956 833
ISSQN ..................................... 964 740 975 750
Outros tributos ......................... 463 465 464 465
Total ........................................ 6.592 5.634 6.679 5.710

10. Imposto de renda e contribuição social

10.1. Composição do ativo fiscal diferido de imposto de renda
e contribuição social

Controladora e Consolidado
Crédito fiscal diferido ..................................... 2018 2017
Prejuízo fiscal..................................................... - 5.772
Alíquota do imposto de renda ........................... 25% 25%
Imposto de renda diferido s/prejuízo fiscal .. - 1.443
Base negativa da contribuição social ................ - 5.772
Alíquota da contribuição social ......................... 9% 9%
Contribuição social diferida s/base negativa - 519
Provisão p/perda no recebimento de créditos .. 28.849 17.886
Provisão p/despesas gerais e administrativas . 2.245 821
Provisão para indenizações contratuais ........... 5.015 9.419
Provisão para ações cíveis e trabalhistas ........ 13.175 8.348
Base de cálculo das provisões tempora-
riamente não dedutíveis ................................ 49.285 36.474
Alíquota do imposto de renda e contrib. social 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social
sobre provisões temporárias ....................... 16.642 12.401
Total do IR e contribuição social diferidos .. 16.642 14.363

10.2. Estimativa de realização do ativo fiscal diferido de impos-
to de renda e contribuição social

Controladora e Consolidado
2018 2017

Exercício 2018 .................................................. - 4.772
Exercício 2019 ............................................... 3.665 5.268
Exercício 2020 ............................................... 3.245 4.273
Exercício 2021 ............................................... 3.244 50
Exercício 2022 ............................................... 3.244 -
Exercício 2023 ............................................... 3.244 -
Total .............................................................. 16.642 14.363

O ativo fiscal diferido sobre diferenças temporárias será realizado
de acordo com a efetivação da despesa provisionada, momento
em que a despesa será considerada dedutível para o cálculo do
imposto de renda e o ativo fiscal diferido será baixado contra o
resultado do período, ou com a reversão das provisões consti-
tuídas e não realizadas, tais como as provisões para perdas no
recebimento de créditos e provisões para passivos contingentes.
10.3. Reconciliação do imposto de renda e contribuição so-
cial sobre o lucro Controladora
Reconciliação do IR e contribuição social 2018 2017
Resultado antes da tributação ..................... 13.346 3.970
Alíquota fiscal ................................................... 34% 34%
Despesa de tributos à alíquota nominal ..... (4.538) (1.350)
Tributos s/adições e exclusões permanentes:
Despesas inded. de IR e CSLL permanentes . (226) (148)
Despesas indedutíveis de IR permanentes ..... (113) -
Diferença de taxa de depreciação ................... 5 -
Resultado de participações societárias ........... 737 629
Incentivos fiscais (PAT) .................................... 113 78
Patrocínios Lei 8.313/91 ................................... 100 30
Imposto calculado sobre a parcela isenta do
adicional de 10% ............................................. 24 24
Total do IR e CSLL no result. - Controladora (3.898) (737)
Corrente ........................................................... (6.177) (4.213)
Diferido ............................................................. 2.278 3.476

Controlada
Reconciliação do IR e contribuição social . 2018 2017
Receita bruta .................................................. 3.074 2.870
Base de cálculo presumida - 32% ................... 984 918
Demais receitas ............................................... 127 146
Base de cálculo IR e CSLL ............................ 1.111 1.064
Contribuição social - 9% .................................. (100) (96)
Imposto de renda - 15% ................................... (167) (160)
Adicional de imposto de renda - 10% .............. (87) (82)
Total do IR e CSLL no result. - Controlada . (354) (338)
Corrente ............................................................ (354) (338)

Consolidado
2018 2017

Total do IR e CSLL no result. - Consolidado (4.252) (1.075)
Corrente ........................................................... (6.530) (4.551)
Diferido ............................................................. 2.278 3.476

11. Provisão para contingências: Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e fiscais: (a) Cíveis: referem-se a processos de-
correntes de ações declaratórias de nulidade contratual cumulada com indenização por danos morais e repetição do indébito com
pedido de antecipação de tutela. Com base na opinião dos assessores jurídicos, os quais avaliaram a possibilidade de perda desses
processos como provável, a Administração constituiu provisão para fazer face às perdas estimadas nesses processos no montante
de R$ 65 (R$ 68 em 2017). Existem ainda contingências cíveis com possibilidade de perdas avaliadas como possíveis, no montante
de R$ 964 (R$ 358 em 2017), para as quais de acordo com as práticas contábeis não foram registradas provisões para contingên-
cias. (b) Trabalhistas: referem-se a processos movidos por ex-empregados pleiteando direitos trabalhistas que entendem devidos
no montante de R$ 18.694 (R$ 12.601 em 2017). Para fazer frente a estes processos a Companhia realizou depósitos judiciais que,
em 31 de dezembro de 2018, somam R$ 3.824 (R$ 2.620 em 2017). Com base na opinião dos assessores jurídicos, os quais avalia-
ram a possibilidade de perda nesses processos como prováveis, a Administração constituiu provisão para perda desses processos.
O montante desta provisão está apresentado no Balanço Patrimonial pelo valor líquido dos depósitos judiciais. Deste montante, a
Companhia registrou um contas a receber de R$ 5.584 (R$ 4.320 em 2017), na rubrica de Valores a receber Banco Original (Nota
Explicativa nº 6), uma vez que essas contingências tem como base fatos ocorridos com data anterior a 13 de março de 2012, período
de responsabilidade do Banco Original S.A., que conforme prevê o Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças assi-
nado naquela data, deverá reembolsar a Companhia em caso de perda judicial. Existem ainda contingências trabalhistas com possi-
bilidade de perdas avaliadas como possíveis, no montante de R$ 24.800 (R$ 36.344 em 2017). Este montante está pulverizado em
reclamantes solicitando a equiparação de condição de bancário e benefícios oriundos deste vínculo. AAdministração não constituiu
provisão para perda desses processos. (c) Fiscais: a Companhia é parte em ação judicial de natureza fiscal movida pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil através de auto de infração, que constituiu um crédito tributário de Imposto de Renda, Contribuição So-
cial, PIS e COFINS referente ao exercício de 2009, no montante de R$ 8.355 (R$ 6.733 em 2017), já considerando a multa de ofício
de 75%. A Administração não constituiu provisão para perda da ação judicial tendo em vista a classificação de risco definida pelos
assessores jurídicos, os quais avaliaram a possibilidade de perda desse processo como possível, bem como o Contrato de Compra
e Venda de Ações e Outras Avenças assinado em 13 de março de 2012, que prevê que os processos judiciais que tenham como
base fatos ocorridos com data anterior a 13 de março de 2012 são de responsabilidade do Banco Original S.A.. Para fazer frente a
possibilidade de perda da ação judicial, o Banco Original efetuou depósito judicial em garantia do processo. Continua »»»

»»» Continuação
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12. Patrimônio líquido
12.1. Capital social: O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em
31 de dezembro de 2018 e 2017 é de R$ 26.097, e está representado por 2.246.119 ações or-
dinárias, nominativas e sem valor nominal. 12.2. Características das ações:O Estatuto Social
da Companhia prevê que às ações do capital social é assegurada a distribuição de dividendos
mínimos, anualmente, de 25% do lucro ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/1976,
permitindo a imputação a eles dos juros pagos ou creditados a título de remuneração do capital
próprio. Cada ação dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral.
12.3. Composição acionária

2018 e 2017
Acionistas Quantidade de ações Participação
AMCM Participações Ltda. ........................... 792.215 35,2704%
RSR Participações Societárias Ltda. ............. 333.091 14,8296%
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. 1.120.813 49,9000%
Total .............................................................. 2.246.119 100%
12.4. Distribuição de Resultado: Do resultado do exercício de 2017 foram provisiona-
dos a título de dividendos a pagar o montante de R$ 768, equivalente a 25% do resulta-
do remanescente após a constituição da reserva legal. Em Assembleia Geral Ordinária
realizada no dia 02 de abril de 2018, os acionistas aprovaram a distribuição de dividendos
no montante de R$ 2.457, correspondentes à 80% do resultado do exercício de 2017. O
saldo remanescente do resultado do exercício de 2017 após a constituição da reserva
legal e da distribuição de dividendos no montante de R$ 614, foi destinado para constitui-
ção de reserva para investimentos. Do resultado do exercício de 2018 após a constituição
da reserva legal, foram calculados os 25% relativos aos dividendos mínimos obrigatórios
previstos no Estatuto Social que somam R$ 2.244. Deste montante, foi provisionados o
valor de R$ 872 a título de dividendos a pagar, considerando que em Assembleia Geral
Extraordinária realizada no dia 29 de agosto de 2018 os acionistas aprovaram a distribui-
ção de dividendos intermediários à conta do lucro apurado no 1º semestre de 2018, no
valor de R$ 1.371. O saldo remanescente do resultado do exercício de 2018 após a cons-
tituição da reserva legal e da provisão dos dividendos mínimos obrigatórios, permanece
disponível para deliberação da Assembleia Geral.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)

13. Receita operacional líquida Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Receita operacional bruta
Receita de prestação de serviços .................. 108.001 90.880 111.074 93.750
Deduções da receita bruta
PIS sobre faturamento .................................... (1.782) (1.500) (1.802) (1.518)
COFINS sobre faturamento ............................ (8.208) (6.907) (8.300) (6.993)
ISSQN ............................................................. (5.349) (4.510) (5.441) (4.596)
Total da receita líquida .................................. 92.662 77.963 95.531 80.643

14. Despesas por natureza Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Custo dos serviços prestados .......................... (39.607) (35.092) (39.631) (35.324)
Despesas gerais e administrativas .................. (27.490) (26.034) (27.913) (26.045)
Impairment de ativos financeiros...................... (10.963) - (10.976) -
Outras receitas e despesas operacionais ........ (4.650) (16.395) (4.649) (16.787)
Total ................................................................. (82.710) (77.521) (83.169) (78.156)
Despesas de pessoal ....................................... (40.678) (36.155) (40.708) (36.157)
Serviços de terceiros ....................................... (10.016) (9.608) (10.045) (9.843)
TI e telecomunicações ..................................... (5.312) (4.952) (5.312) (4.952)
Estrutura e consumo ........................................ (4.011) (3.893) (4.011) (3.893)
Serviços e despesas de apoio ......................... (2.367) (2.690) (2.397) (2.695)
Conservação e manutenção ............................ (1.212) (1.089) (1.212) (1.089)
Despesas de marketing ................................... (1.548) (1.131) (1.548) (1.131)
Outras despesas administrativas ..................... (436) (317) (436) (318)
Depreciação e amortização ............................. (1.511) (1.341) (1.511) (1.341)
Perdas na alien. e baixa de ativos imobilizados (315) (106) (315) (106)
Provisão p/perda no receb. de créditos ........... (10.963) (9.923) (10.976) (9.923)
Reversão/Prov. p/indenizações contratuais .... 4.403 (1.021) 4.403 (1.021)
Provisão para riscos cíveis e trabalhistas ....... (4.827) (5.070) (4.827) (5.070)
Prejuízos com indenizações contratuais ......... (3.429) (670) (3.429) (670)
Prejuízos c/valores a rec. de correspondentes (862) - (862) -
Prejuízos com indenizações judiciais .............. (22) (22) (22) (22)
Outras receitas e despesas ............................. 396 467 39 75
Total ................................................................. (82.710) (77.521) (83.169) (78.156)

15. Transações com partes relacionadas: Conforme mencionado na nota explicativa nº 1, a Companhia mantém seu foco na prestação de serviços voltados à intermediação, cobrança
e gestão de carteira de empréstimos consignados, o que em 2018 corresponde a 99,9% das receitas da Companhia (92,6% da receita consolidada). Atualmente, estes serviços são
prestados exclusivamente ao parceiro comercial e acionista Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. (Banrisul). Os principais saldos de ativos e passivos, bem como valores regis-
trados no resultado do exercício resultantes de operações com partes relacionadas, decorrem destas operações que são realizadas conforme condições contratuais definidas entre as
partes. Estas condições, em determinadas operações, podem não ser comparáveis caso realizadas com terceiros. Os saldos e os resultados decorrentes de transações com partes re-
lacionadas estão divulgados de acordo com as normas estabelecidas pelo Pronunciamento Técnico CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas, e estão sumariadas a seguir:
15.1. Saldos e transações com empresas ligadas

Ativos e Passivos ResultadoControladora Caixa e equiva- Aplicações Comissões e Dividendos a Outras contas a Rendimento Receitas de pres- Beneficios de
2017 lentes de caixa financeiras serviços a receber receber (pagar) receber (pagar) dos CDBs tação de serviços curto prazo
Pessoas Jurídicas
AMCM Participações Ltda. ............................. - - - (271) - - - -
RSR Participações Societárias Ltda............... - - - (114) - - - -
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A.. 147 18.579 7.369 (383) (9.419) 1.665 90.825 -
Bem Corretora de Seguros S.A...................... - - - 463 30 - - -
Pessoas físicas
Pessoal-chave da administração.................... - - - - - - - (3.780)
Total .............................................................. 147 18.579 7.369 (305) (9.389) 1.665 90.825 (3.780)
2018
Pessoas jurídicas
AMCM Participações Ltda. ............................. - - - (308) - - - -
RSR Participações Societárias Ltda............... - - - (129) - - - -
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A.. 288 17.671 9.711 (435) (5.015) 1.125 107.991 -
Bem Corretora de Seguros S.A...................... - - - 542 31 - - -
Pessoas físicas
Pessoal-chave da administração.................... - - - - - - - (2.817)
Total .............................................................. 288 17.671 9.711 (330) (4.983) 1.125 107.991 (2.817)

Ativos e Passivos ResultadoConsolidado Caixa e equiva- Aplicações Comissões e Dividendos a Outras contas a Rendimento Receitas de pres- Beneficios de
2017 lentes de caixa financeiras serviços a receber receber (pagar) receber (pagar) dos CDBs tação de serviços curto prazo
Pessoas jurídicas
AMCM Participações Ltda. ............................. - - - (271) - - - -
RSR Participações Societárias Ltda............... - - - (114) - - - -
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A.. 172 20.540 7.369 (383) (9.419) 1.810 90.825 -
Pessoas físicas
Pessoal-chave da administração.................... - - - - - - - (3.780)
Total .............................................................. 172 20.540 7.369 (768) (9.419) 1.810 90.825 (3.780)
2018
Pessoas jurídicas
AMCM Participações Ltda. ............................. - - - (308) - - - -
RSR Participações Societárias Ltda............... - - - (129) - - - -
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A.. 298 19.991 9.711 (435) (5.015) 1.253 107.991 -
Pessoas físicas
Pessoal-chave da administração.................... - - - - - - - (2.817)
Total .............................................................. 298 19.991 9.711 (872) (5.015) 1.253 107.991 (2.817)
15.2. Provisão para indenizações contratuais: O Contrato Particular de Prestação de Serviços de Correspondente - Master firmado com o Banrisul, prevê a responsabilidade
da Companhia indenizar o Banrisul pelo não recebimento de operações de crédito, originadas com base em documentação falsificada e/ou apresentem irregularidades na aver-
bação dos contratos. A provisão constituída para este fim, em 31 de dezembro de 2018 era de R$ 5.015 (R$ 9.419 em 2017).
Descrição Saldo em 31/12/2017 (+) Adições (-) Reversões / Baixas Saldo em 31/12/2018
Provisão para indenizações contratuais 9.419 12.257 (16.660) 5.015

15.3. Remuneração do pessoal-chave da Administração: Anualmente, em Assembleia
Geral, é fixado o montante global anual da remuneração dos Administradores, do Conselho
deAdministração e Conselho Fiscal, conforme determina o Estatuto Social. Em 2018, a Com-
panhia pagou remuneração para a Diretoria no montante de R$ 1.526 (R$ 2.033 em 2017),
para o Conselho de Administração R$ 1.083 (R$ 904 em 2017) e para o Conselho Fiscal R$
208 (R$ 169 em 2017), totalizando um gasto total de R$ 2.817 (R$ 3.106 em 2017).
16. Instrumentos financeiros: 16.1. Riscos de crédito: Exposição a riscos de crédito:
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A expo-
sição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras era:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Caixa e equivalentes de caixa ....................... 425 482 435 507
Aplicações financeiras ................................... 19.937 20.807 22.245 22.768
Valores a rec. Correspondentes (i) ................ 182 73 182 73
Contas a receber (i) ....................................... 9.711 7.369 9.847 7.504
Total .............................................................. 30.255 28.731 32.709 30.852
(i) Valores a rec. Correspondentes e contas a receber de clientes: Os riscos de crédito
são gerenciados pela Administração, estando a avaliação destes riscos sujeita a proce-
dimentos, controles e políticas estabelecidos pela Companhia em relação a esses riscos.
A Companhia possui em 31 de dezembro de 2018 uma provisão estimada para perda no
recebimento de créditos no montante de R$ 28.752 (R$ 17.886 em 2017).
16.2. Risco de liquidez: A seguir estão as maturidades contratuais de passivos financei-
ros, incluindo pagamentos de juros estimados: Na estimativa de 12 meses, não espera-se
que a Companhia não tenha recursos para fazer as liquidações.

Controladora Valor Fluxo de caixa
31/12/2018 contábil contratual (*) 12 meses
Passivos financeiros não derivativos
Obrigações com fornecedores ................... 3.143 3.143 3.143
Provisão para indenizações contratuais..... 5.015 5.015 5.015
Total .......................................................... 8.158 8.158 8.158

Consolidado Valor Fluxo de caixa
31/12/2018 contábil contratual (*) 12 meses
Passivos financeiros não derivativos
Obrigações com fornecedores ................... 3.152 3.152 3.152
Provisão para indenizações contratuais..... 5.015 5.015 5.015
Total .......................................................... 8.167 8.167 8.167
(*) Total dos fluxos de caixa futuros considerando os juros futuros, quando aplicável.
16.3. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mer-
cado, tais como as taxas de juros, tem nos ganhos da Companhia ou no valor de suas
participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mer-
cado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Ao final do período de relatório, o perfil
dos instrumentos financeiros remunerados por juros como reportado à Companhia era:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa ....................... 425 482 435 507
Aplicações financeiras ................................... 19.937 20.807 22.245 22.768
Total de ativos financeiros ......................... 20.362 21.289 22.680 23.275

16.4. Análise de sensibilidade dos instrumentos de taxa variável: Uma alteração de
125 pontos base na taxa de juros CDI, na data das demonstrações financeiras, teria au-
mentado (reduzido) o patrimônio e o lucro do exercício sobre o saldo de juros não liqui-
dado de acordo com os montantes mostrados abaixo. A análise considera que todas as
outras variáveis são mantidas constantes:

Lucro exercício Patrimônio líquido
125 pb 125 pb 125 pb 125 pb

aumento diminuição aumento diminuição
Aplicações financeiras........ 320 (320) 320 (320)
Resultado líquido ............ 320 (320) 320 (320)
Valor justo:O valor justo dos ativos e passivos financeiros divulgados nas demonstrações
financeiras representam a melhor estimativa para estes ativos e passivos.
16.5. Provisão para risco de crédito de instrumentos financeiros: Em consonância
com o Pronunciamento Técnico CPC 48 (“Instrumentos Financeiros”), a Companhia
realizou estudo para mensurar o risco de crédito dos ativos financeiros mencionados na
nota explicativa nº 3.19 (b), e constituiu provisão para risco de crédito considerando a
classificação interna de risco da contraparte da seguinte forma:

Controladora Consolidado
Classi- Saldo dos Saldo dos
ficação de ativos Estima- Valor ativos Estima Valor
risco da financeiros tiva de provi- financeiros tiva de provi-
contraparte em 31.12.2018 perda sionado em 31.12.2018 perda sionado

Muito baixo... 72 0,1% - 72 0,1% -
Baixo ............ 2.428 0,3% 7 2.428 0,3% 7
Médio............ 27.719 0,5% 139 30.185 0,5% 151
Alto ............... - 0,7% - - 0,7% -
Muito alto...... - 1,0% - - 1,0% -
Total ............. 30.219 146 32.685 158
Aavaliação dos riscos de crédito dos valores a receber de correspondentes mencionados
na nota explicativa nº 3.19 no montante de R$ 28.885, é realizada com base em política
específica definida pela Administração, de forma que o montante da provisão constituída
em 31 de dezembro de 2018 atingiu 99%.

Aos Conselheiros e Diretores da Bem Promotora de Vendas e Serviços S.A. Porto Alegre - RS.

Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Bem Promotora de Vendas e Serviços S.A.
(Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira,
individual e consolidada, da Bem Promotora de Vendas e Serviços S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho individual e
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data,
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e sua
controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A
administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressa-
mos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relató-
rio está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou,
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas:

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda
liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua
controlada.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais
e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Companhia e sua controlada a não mais se manterem em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com
o objetivo de apresentação adequada.

• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio
do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da au-
ditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 28 de fevereiro de 2019

KPMG Assurance Services Ltda. Felipe Brutti da Silva

CRC SP-023228/F-5 Contador CRC RS-083891/O-0

Parecer do Conselho Fiscal

Na qualidade de membros do Conselho Fiscal da Bem Promotora de Vendas e Serviços S.A., e no exercício das atribuições que nos
conferem os incisos II, III e VII do artigo 163, da Lei 6.404/76, e as disposições correlatas do Estatuto Social, examinamos o Relatório
da Administração e as Demonstrações Financeiras, que compreendem: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado do Exer-
cício, do Resultado Abrangente, das Mutações do Patrimônio Líquido, dos Fluxos de Caixa e Notas Explicativas, documentos esses
relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2018. Com base em nossos exames, no Relatório dosAuditores Independen-
tes e nos esclarecimentos prestados pela Administração no curso do respectivo exercício, somos da opinião de que as mencionadas
demonstrações estão adequadamente apresentadas em todos os seus aspectos relevantes. Porto Alegre, 01 de março de 2019.

Mauro Renato Flores Gaspar Saikoski Carlos Augusto Grazziotin
Presidente do Conselho Conselheiro Conselheiro
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PANASER S/A
Beneficiamento de Aços

CNPJ nº 15.511.094/0001-30

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos Srs. as Demonstrações Con-
tábeis relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018. Nossos agradecimentos aos acionistas, usinas siderúrgicas,
fornecedores em geral, clientes, instituições financeiras e em especial aos funcionários, que tornaram possíveis os resultados
obtidos pela Empresa neste exercício. Farroupilha, 08 de Março de 2019.

BALANÇOS PATRIMONIAIS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2018 2017
Circulante .......................................................... 19.412 13.218
Caixa e Equivalentes de Caixa........................... 542 1.263
Duplicatas a receber........................................... 9.422 6.645
Estoques............................................................. 4 7.110 3.764
Impostos a Recuperar ........................................ 2.161 1.506
Outros Créditos .................................................. 177 39
Não-Circulante .................................................. 29.409 29.766
Realizável a Longo Prazo ............................... 99 77
Depósitos Judiciais............................................. 69 39
Impostos a Recuperar ........................................ 30 38
Imobilizado........................................................ 5 29.308 29.669
Intangível........................................................... 5 3 19

Total do Ativo .................................................... 48.821 42.984

Das Atividades Operacionais 2018 2017
Lucro Líquido do Exercício............................................... 4.527 1.331
Ajustes:
Depreciação e Amortização........................................... 618 571
Provisão para Contingências......................................... 72 -
Alienação de Imobilizado............................................... 27 -
Provisão para devedores duvidosos ............................. (34) -

Lucro Líquido do Exercício Ajustado ........................... 5.210 1.902
Duplicatas a receber......................................................... (2.743) (1.561)
Estoques........................................................................... (3.346) (45)
Impostos a Recuperar ...................................................... (646) 451
Outros Creditos ................................................................ (138) (23)
Depósitos Judiciais........................................................... (30) (23)
(Aumento) ou Diminuição do Ativo............................... (6.902) (1.201)
Fornecedores ................................................................... 1.445 (939)
Obrigações Sociais........................................................... 21 58
Obrigações Tributárias ..................................................... 8 60
Outras Obrigações ........................................................... 129 150
Aumento ou (Diminição) do Passivo ............................ 1.603 (672)
Total das Atividades Operacionais ............................... (89) 29
Das Atividades de Investimento
Aquisição de Imobilizado.................................................. (267) (569)
Total das Atividades de Investimento........................... (267) (569)
Das Atividades de Financiamento
Pagamentos de Empréstimos e Financiamentos............. (1.250) (1.250)
Captação de Empréstimos e Financiamentos.................. 885 2.220
Total das Atividades de Financiamento ....................... (365) 970
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ................ (721) 430
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 1.263 833
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício. 542 1.263

“As notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações financeiras.”

“As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.”

Demonstração do Resultado dos Exercícios Findos
em 31 de Dezembro (Em milhares de Reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa dos Exercícios Findos em
31 de Dezembro - Método Indireto (Em milhares de Reais)

Reserva de Lucros
Capital Reserva Reserva de Lucros Patrimônio
Social Legal Lucros a Distribuir Acumulados Líquido Total

Em 31 de dezembro de 2016 ................................... 30.000 - (2.663) - 27.337
Lucro do Exercício....................................................... 1.331 1.331
Destinação de Lucros
Transf. p/ Res. de Lucros a Destinar........................... - - 1.331 (1.331) -
Em 31 de dezembro de 2017.................................... 30.000 - (1.332) - 28.668
Lucro do Exercício....................................................... 4.527 4.527
Destinação de Lucros
Reserva Legal ............................................................. 226 (226) -
Transf. p/ Res. de Lucros a Destinar........................... - - 4.301 (4.301) -
Em 31 de dezembro de 2018.................................... 30.000 226 2.969 - 33.195

“As Notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.”

Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de Reais)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2018 (Em Reais)

1. Contexto Operacional: A Panaser S.A Beneficiamento de Aços é uma
Sociedade Anônima, estabelecida no Brasil e com sede e principal local de
negócios em Farroupilha - RS, na RST 453, Km 114 nº 6605, inscrita no
CNPJ 15.511.094.0001-30, tendo como controladora a empresa Panatlânti-
ca Industria e Comercio de Tubos S.A, inscrita no CNPJ 03.684.007.0001-68
com sede na RST 453, KM 80 nº 32973 na cidade de Caxias do Sul -RS. A
Empresa atua na industrialização, revenda e prestação de serviços nos seg-
mentos de produtos de AÇOS (blanks, chapas, slitter e outros), atendendo
principalmente as indústrias do seguimento automotivo, de móveis e da
construção civil, instalações comerciais e industriais. 2. Apresentação das
Demonstrações Finanaceiras: As demonstrações financeiras foram elabo-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais
abrangem a legislação societária brasileira, os Pronunciamentos, as Orien-
tações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (“CPC”), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). O
resumo das principais políticas contábeis adotadas pela Empresa está deta-
lhado na nota explicativa nº 3. A Diretoria da Empresa aprovou estas de-
monstrações financeiras em 25 de janeiro de 2019. 3. Principais Práticas
Contábeis: 3.1 Bases de elaboração - As demonstrações financeiras foram
elaboradas com base no custo histórico. O custo histórico é baseado no va-
lor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 3.2 Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação - As demonstrações financeiras estão apre-
sentadas em milhares de reais, que é a moeda funcional da Empresa. Todas
as informações financeiras apresentadas em milhares de reais foram arre-
dondadas para o numeral mais próximo. 3.3 Estimativas contábeis - Na
aplicação das políticas contábeis, a Administração deve fazer julgamentos e
elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos
para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e
as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em ou-
tros fatores considerados relevantes. Ativos e passivos significativos sujeitos
a essas estimativas e premissas incluem a vida útil do ativo imobilizado,
provisões para créditos de liquidação duvidosa, e provisão para riscos tribu-
tários, trabalhistas e cíveis. As estimativas e premissas subjacentes são re-
visadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às esti-
mativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são
revistas. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá
resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões ineren-
tes ao processo de sua determinação. 3.4 Apuração do resultado - O resul-
tado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de
competência do exercício. A receita é mensurada pelo valor justo da contra-
partida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de devolu-
ções, descontos comerciais e/ou bonificações concedidos ao comprador e
outras deduções similares. A receita de vendas de produtos é reconhecida
quando todas as seguintes condições forem satisfeitas: • a Empresa transfe-
riu ao comprador os riscos e benefícios significativos relacionados à proprie-
dade dos produtos; • o valor da receita pode ser mensurado com confiabili-
dade; • é provável que os benefícios econômicos associados à transação
fluirão para a Empresa; • os custos incorridos ou a serem incorridos relacio-
nados à transação podem ser mensurados com confiabilidade. 3.5 Ativos
circulante e não circulante - • Caixa e equivalentes de caixa: Compreen-
dem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financei-
ras, As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montan-
te conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança
de valor e registradas pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos
auferidos até a data do balanço patrimonial, que se aproximam de seus va-
lores justos. • Duplicatas a receber: Os saldos de duplicatas a receber são
registrados pelo valor faturado incluindo os respectivos impostos e reduzidos
ao seu valor presente na data do balanço patrimonial. A necessidade de
constituição de provisão para créditos de liquidação duvidosa é avaliada
com base na experiência passada de inadimplência da Empresa e da análi-
se da situação financeira atual de cada devedor. • Estoques: Os estoques
são apresentados pelo menor valor entre o valor de custo e o valor líquido
realizável. Os custos dos estoques são determinados pelo método do custo
médio ponderado. O valor líquido realizável corresponde ao preço de venda
estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para conclu-
são e custos necessários para realizar a venda. • Imobilizado: Registrado
ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzidos da depreciação e

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2018 2017
Circulante .......................................................... 8.029 7.571
Fornecedores ..................................................... 7.305 5.860
Obrigações Sociais............................................. 212 191
Obrigações Tributárias ....................................... 77 69
Empréstimos e Financiamentos ......................... 104 1.250
Outras Obrigações ............................................. 331 201
Não-Circulante .................................................. 7.597 6.744
Empréstimos e Financiamentos ......................... - 104
Partes Relacionadas .......................................... 7.525 6.640
Provisão para Contingências.............................. 72
Patrimônio Líquido........................................... 6 33.195 28.668
Capital Social .................................................... 30.000 30.000
Reserva de Lucros ........................................... 3.195 (1.332)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido .......... 48.821 42.984

Receita Operacional Bruta 2018 2017
Mercado Interno ............................................................ 93.733 51.909

( -) Impostos e Devoluções de Venda .............................. (26.884) (15.075)
Receita Operacional Líquida ......................................... 66.849 36.835
(-) Custos dos Serviços .................................................... (56.868) (32.904)
Lucro Bruto ..................................................................... 9.982 3.930
Receitas/ Despesas Operacionais ................................ (3.828) (1.951)
Despesas de Vendas..................................................... (2.938) (1.499)
Despesas Administrativas ............................................. (875) (394)
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais ................... (16) (58)

Resultado Antes das Receitas e Desp. Financeiras ... 6.153 1.979
Receitas Financeiras..................................................... 33 69
Despesas Financeiras................................................... (288) (304)

Lucro Antes dos Tributos .............................................. 5.898 1.744
Imposto de Renda e Contribuição Social ..................... (1.371) (413)

Lucro Líquido do Exercício ........................................... 4.527 1.331
Lucro por Ação: ................................................................ 0,15 0,04

“As Notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações financeiras.”

perdas pela não recuperabilidade acumuladas. São registrados como parte
dos custos das imobilizações em andamento os serviços profissionais utiliza-
dos na construção do ativo. Tais imobilizações são classificadas nas catego-
rias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pre-
tendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando eles estão prontos
para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. Os
terrenos não sofrem depreciação. Para as demais classes do ativo imobiliza-
do, a depreciação é calculada pelo método linear as taxas que levam em
consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. A vida útil estimada e
os métodos de depreciação são revisados no final da data do balanço patri-
monial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado
prospectivamente. Um item imobilizado é baixado após alienação ou quando
não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo.
Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado
são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o
valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. • Intangível: Os ati-
vos intangíveis com vida útil definida adquiridos separadamente são registra-
dos ao custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor
recuperável acumuladas. A amortização é reconhecida linearmente com
base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de
amortização são revisados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Um ativo intan-
gível é baixado na alienação ou quando não há benefícios econômicos futu-
ros resultantes do uso ou da alienação. Os ganhos ou as perdas resultantes
da baixa de um ativo intangível, mensurados como a diferença entre as re-
ceitas líquidas da alienação e o valor contábil do ativo, são reconhecidos no
resultado quando o ativo é baixado. 3.6 Redução ao valor recuperável de
ativos tangíveis e intangíveis - No fim de cada exercício, a Empresa revisa
o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há
alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao
valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo
é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se hou-
ver. Quando não for possível estimar o montante recuperável de um ativo
individualmente, a Empresa calcula o montante recuperável da unidade ge-
radora de caixa à qual pertence o ativo. Uma unidade geradora de caixa é o
menor grupo identificável de ativos que gera as entradas de caixa, que são
em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou de
grupos de ativos. O montante recuperável é o maior valor entre o valor justo
menos os custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso,
os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor presente pela
taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual de
mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos do ativo para o
qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o montante
recuperável de um ativo calculado for menor que seu valor contábil, o valor
contábil do ativo é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao
valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Quando a per-
da por redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre o
aumento do valor contábil do ativo para a estimativa revisada de seu valor
recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria sido determina-
do, caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reco-
nhecida para o ativo em exercícios anteriores. A reversão da perda por redu-
ção ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 3.7
Instrumentos financeiros - A Empresa classifica seus ativos financeiros
sob as seguintes categorias: a) mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado, b) mensurados ao custo amortizado ou c) mensurados ao valor justo
por meio de outros resultados abrangentes. A classificação depende da fina-

Demonstração do Resultado Abrangente Findos
em 31 de Dezembro (Em milhares de Reais)

2018 2017
Lucro Líquido do Exercício ........................................... 4.527 1.331
Outros Resultados Abrangentes .................................. - -
Resultado Abrangente do Exercicio ............................. 4.527 1.331

“As Notas explicativas da administração
são parte integrante das demonstrações financeiras.”

lidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração
determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento ini-
cial. Os passivos financeiros são classificados como mensurados de acordo
com sua natureza ou finalidade. 3.8 Provisões - Uma provisão é reconheci-
da no balanço patrimonial quando a Empresa possui uma obrigação legal ou
constituída como resultado de um evento passado, em que seja possível
estimar os valores e seja provável que um recurso econômico será requerido
para saldar a obrigação.O valor reconhecido como provisão é a melhor esti-
mativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de
cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obriga-
ção. 3.9 Imposto de Renda e Contribuição Social - Impostos correntes: A
provisão para imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro
tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na de-
monstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou
dedutíveis em outros exercícios, A provisão para imposto de renda e contri-
buição social é calculada com base nas alíquotas vigentes no fim do exercí-
cio (15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de
R$20.000,00 mensais para Imposto de Renda e 9% sobre o lucro tributável
para Contribuição Social sobre o Lucro Líquido). 4. Estoques: Os estoques
em 31 de dezembro estão assim representados:

31/12/2018 31/12/2017
Matérias-primas............................................. 5.906 2.854
Produtos em elaboração ............................... 293 52
Produtos prontos ........................................... 879 709
Estoques em poder de terceiros.................... 29 141
Serviços a Faturar ........................................ 3 8

7.110 3.764
5. Imobilizado e Intangível: Taxa Em 31/12/2017 Adição Baixa Transf. Deprec. 31/12/2018
Terrenos .......................................... 0,0% 14.609 - - - - 14.609
Edifícios........................................... 1,1% 7.533 65 - - (177) 7.421
Máq. e Equip. .................................. 6,8% 7.385 186 (27) - (395) 7.148
Comp./Perif. .................................... 12,6% 30 12 - - (14) 28
Moveis e Utens. .............................. 7,2% 112 5 - - (15) 102
Intangivel......................................... 11,7% 19 - - - (16) 3
Total ................................................. 29.688 267 (27) - (618) 29.310
6. Patrimônio Líquido: Capital Social. O capital subscrito está representado por 30.000.000 ações ordinárias e nominativas no valor total de R$
30.000.000,00, pertencentes inteiramente a acionostas domiciliados no país.

Conselho de Administração

Raul Maselli - Presidente
Armando Santa Maria Maurício Antonio Maselli

Diretoria

Valdecir Bersaghi
Reinaldo Rech Filho

Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Acionistas e Administradores de
PANASER S.A. Beneficiamento de Aços
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da PANASER S.A.
Beneficiamento de Aços, que compreenderam o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2018, e as respectivas demonstrações do resultado,
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa e Demonstração do Valor Adicionado para o exercício findo nessa
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resu-
mo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia
em 31 de dezembro de 2018, e o desempenho de suas operações e os
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do audi-
tor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas pro-
fissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as
demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração é
responsável por essas outras informações que compreendem o relatório
da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não
abrange o relatório da administração e não expressamos qualquer forma
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a audi-
toria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financei-
ras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório daAdminis-

tração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar
a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações,
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em con-
junto, estejam estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que a auditoria realizada, de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras. Como parte da auditoria, realizada, de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente

para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi-
ficação, omissão ou representações falsas intencionais. Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos
da Companhia. Avaliamos a adequação das políticas financeiras utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em re-
lação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não
mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifi-
camos durante nossos trabalhos.
Porto Alegre, 25 de janeiro de 2019.
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Marcelo Rodrigues Torres
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CATUÍPE
AVISO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: CARTA CONVITE Nº 02/2019. Abertura: 15 de Março 2019 às 14:30 h.
Objeto: : Aquisição De Materiais Diversos Para Trabalho Nos Clubes De Mães E Demais
Oficinas Do Cras.. MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2019 – Registro de
Preço. ALTERA AAbertura Para: 20 de Março 2019 às 10:00 h. Objeto: Prestação De
Serviço De Manutenção De Pneus De Veículos E Máquinas.Edital: Rua Osório Ribeiro
Nardes 152, 553336:0000. http://www.catuipe.rs.gov.br/. Catuípe/RS, 08 de MARÇO de
2019. GLADIMIR MILITZ WEY, Prefeito Municipal de Catuípe, Em Exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPANCI DO SUL
AVISO DE LICITAÇÃO

O Município de Tupanci do Sul – RS, através de seu Prefeito Municipal, torna
público que fará licitação: TOMADA DE PREÇO 03/2019 - Aquisição de material
de limpeza e alimentos. TOMADA DE PREÇO 04/2019 - Aquisição de tubo de
concreto - aberturas 29 de março de 2019. Maiores informações na Secretaria
de Administração, sita na Av. Luiz Panisson, nº 781 através do telefone nº
54-36169242, licitatupancidosul@gmail.com ou www.tupancidosul.rs.gov.br.

Tupanci do Sul 08 de março de 2019.
Clodomar F. Soares - Prefeito Municipal
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A gestão de políticas públi-
cas é uma área que gera um vo-
lume imenso de documentação. 
Analisar esses documentos ma-
nualmente é praticamente im-
possível. A professora Lira Luz 
Benites-Lázaro, da Faculdade de 
Saúde Pública (FSP) da Universi-
dade de São Paulo (USP), desen-
volveu um novo método para 
gerar análises quantitativas do 
conteúdo obtido de grandes ba-
ses de dados. 

O trabalho utilizou um re-
curso chamado “modelagem de 
tópicos”, que organiza documen-
tos, reportagens e outras mídias 
por temas específicos. Isso ajuda-
rá, segundo ela, que é primeira 
autora do projeto, no debate e es-
tudo sobre a discussão e eficiên-
cia das políticas públicas. 

Com o uso de um algoritmo 
chamado Latent Dirichlet Alloca-
tion (LDA), são verificados dados 
obtidos da mídia, documentos 
oficiais do governo e de orga-
nizações não governamentais 
(ONGs). A soma de toda a infor-
mação obtida forma um banco 
de dados imensurável, o que é 
chamado de big data na compu-
tação. A função do algoritmo é 
dividir e classificar os dados, for-
mando grupo de tópicos e situan-
do-os em uma linha temporal.

Com a realização deste pro-
cesso, é possível investigar sepa-
radamente cada tópico nos quais 
se dividem a gestão pública. Um 
algoritmo é um conjunto de co-
mandos dados ao computador – 
como uma receita – para que se 
realize o efeito buscado. Neste 
caso, se orienta ao sistema que 
se separe os documentos em se-
tores segundo seu conteúdo. 

Para se entender melhor 
como funciona a modelagem de 
tópicos, a professora sugere vi-
sualizar o método como orga-
nizar pastas em gavetas. “Cada 
informação emitida por uma en-
tidade é analisada, e vai para a 
gaveta de determinado tema. As-
sim, facilita análise do panora-
ma das políticas públicas.” 

Com foco em produção de 
etanol, Lira estuda energia, pro-
dução de alimentos e meio am-
biente, fazendo parte do banco 
de dados de sua pesquisa docu-
mentos e declarações de insti-
tuições como WWF, Coca-Cola, 
Shell e BP. Situando as falas so-
bre temas em categoria, pode-se 
compreender quais decisões fun-
cionaram ou não. 

“Podemos ver o que foi fei-
to há dez anos e comparar com o 
que é feito agora, e ver o quanto 
isso ajudou.” O objetivo do proje-
to foi compreender o uso do mé-
todo frente à grande quantidade 
de dados nas áreas pesquisadas 
pela professora.(Jornal da USP)

Algoritmo analisa 
competência de 
políticas públicas
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CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa
Contas a receber
Adiantamentos a fornecedores de tabaco
Estoques
Tributos a recuperar
Tributos diferidos
Outros créditos

Total do ativo circulante

NÃO CIRCULANTE

Contas a receber
Adiantamentos a fornecedores de tabaco
Tributos a recuperar
Tributos diferidos
Outros créditos
Investimentos
Imobilizado
Intangível

Total do ativo não circulante

TOTAL DO ATIVO

2018

82.692
223.953
10.659
172.885
31.704
13.562
8.720

544.175

2017

112.912
178.321
10.747
78.094
26.486
3.387
5.041

414.988

330.654

874.829

18.124
8.426
6.635
200
87

244.076
53.106

1.078
23.906
8.448
14.924
265
81

248.920
56.969

354.591

769.579

intenção de concluir o ativo intangível de forma que esteja disponível para uso ou
venda. Os custos incorridos pela Companhia para fomentar a produção de tabaco
junto ao produtor rural para assim constituir, desenvolver e manter a carteira de
produtores, foram mensurados com a utilização dos custos e despesas despen-
didos diretamente atribuíveis ao desenvolvimento do produtor rural. O valor total
aplicado no desenvolvimento de produtores totalizou, até 31 de dezembro de 2018,
R$ 105.253 sendo amortizados até esta data o total de R$ 44.410 e registrado um
impairment em períodos anteriores como redução ao valor recuperável no valor de
R$ 8.134 conforme demonstrado na Nota 10. A vida útil estimada da carteira de pro-
dutores é estimada em 5 anos e a amortização é calculada de forma linear. Ao fim de
cada exercício a Companhia revisa o valor contábil dos seus ativos intangíveis para
determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma redução ao
valor recuperável (impairment). Para isso, considera como metodologia de cálculo
do valor recuperável, a identificação e análise da menor unidade geradora de caixa,
ou seja, cada região produtora, com os respectivos produtores por região e as esti-
mativas de produção contratadas.
(b) Softwares
Também é parte do valor registrado no intangível o custo histórico de aquisição de
softwares, deduzidas das amortizações correspondentes, cuja vida útil estimada é
de 5 anos.
2.8 - Impairment de ativos não financeiros: Os ativos não financeiros da Compa-
nhia são testados anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao

1 – Contexto Operacional: A CTA - Continental Tobaccos Alliance S.A. (a
“Companhia” ou “CTA) é uma sociedade anônima de capital fechado, fundada
em 14 de junho de 1994, com sede em Venâncio Aires, Estado do Rio Grande
do Sul, e quatro filiais, voltadas exclusivamente para a compra de tabaco, nos
munícipios de Araranguá, Ituporanga e Papanduva, Estado de Santa Catarina
e no município de Irati, Estado do Paraná. Tem por objeto social a indústria
de beneficiamento de tabacos em folha, o comércio, importação e exportação
desses produtos e o comércio de bens de produção, como implementos e insu-
mos para a agricultura, sementes, fertilizantes, corretivos e inseticidas.
A produção agrícola do tabaco é realizada por produtores rurais integrados
a empresa. O sistema integrado de produção é baseado em uma parceria
técnico – comercial com produtores de tabaco, os quais tem a contratação da
sua safra de tabaco com a garantia de compra de todo o volume produzido,
e aonde a empresa presta assistência técnica especializada para a produção
da safra e para o planejamento econômico, social e ambiental da propriedade.
A empresa, em comum acordo com o produtor, realiza ainda o fornecimento
de insumos legais e com qualidade mínima requerida, garantindo ao mesmo
o acesso a um pacote tecnológico de produção que atenda aos princípios
de boas práticas agronômicas e de sustentabilidade. A produção de tabaco
pelo produtor rural ocorre no período de maio a dezembro, podendo haver
pequenas variações devido a condições climáticas de cada região produtora.
O recebimento do tabaco pela Companhia se dá aproximadamente entre os
meses de janeiro a julho e o beneficiamento estende-se normalmente até o
mês de agosto.
2 - Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas con-
tábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão defi-
nidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exer-
cícios apresentados.
2.1 - Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com
as utilizadas pela administração na sua gestão.
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo históri-
co como base de valor, com exceção da adoção do custo atribuído sobre o ati-
vo imobilizado. As demonstrações financeiras estão apresentadas em R$, que
é a moeda funcional da Companhia. A preparação de demonstrações financei-
ras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício
de julgamento por parte da administração da Companhia. Aquelas áreas que
requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstra-
ções financeiras, estão divulgadas na Nota 3. A Diretoria da Companhia apro-
vou a emissão destas demonstrações financeiras em 20 de fevereiro de 2019.
2.2 - Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: As seguintes nor-
mas foram adotadas pela Companhia pela primeira vez para o exercício inicia-
do em 1º de janeiro de 2018:
• IFRS 9/CPC 48 - “Instrumentos Financeiros”, aborda a classificação, a men-
suração e o reconhecimento de ativos e passivos financeiros e substitui a
orientação no IAS 39/CPC 38, que diz respeito à classificação e à mensuração
de instrumentos financeiros. As principais alterações que o IFRS 9 traz são: (i)
novos critérios de classificação de ativos financeiros; (ii) novo modelo de im-
pairment para ativos financeiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas (do-
ravante denominado modelo de perdas esperadas), em substituição ao modelo
atual de perdas incorridas; e (iii) flexibilização das exigências para adoção da

contabilidade de hedge. A adoção desta norma não trouxe impactos significa-
tivos para a Companhia, exceto pela classificação dos seus ativos financeiros
como “ativos financeiros classificados ao custo amortizado”, conforme descrito
na nota 2.17.
• IFRS 15/CPC 47 - “Receita de Contratos com Clientes”, essa nova norma
traz os princípios que uma entidade aplicará para determinar a mensuração da
receita e quando ela é reconhecida. Essa norma baseia-se no princípio de que
a receita é reconhecida quando o controle de um bem ou serviço é transferido
a um cliente, assim, o princípio de controle substituirá o princípio de riscos e
benefícios. Ela substitui o IAS 11/CPC 17 - “Contratos de Construção”, IAS 18/
CPC 30 - “Receitas” e correspondentes interpretações. Não houve alterações
relevantes para a Companhia pela adoção desta norma.
2.3- Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o
caixa, os depósitos bancários e aplicações financeiras de curto prazo de alta
liquidez, e com risco insignificante de mudança de valor.
2.4 -Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspon-
dem aos valores a receber pela venda de mercadorias no curso normal das
atividades da Companhia, com prazo de recebimento equivalente a um ano ou
menos, sendo, portanto, classificadas no ativo circulante.
2.5 - Adiantamento a fornecedores de tabaco: O saldo de adiantamento
de fornecedores de tabaco é formado pelos adiantamentos efetuados aos
produtores pelo fornecimento de insumos para a produção da próxima safra
em contrapartida a entrega do tabaco na safra 2019, bem como parcelas de
financiamento de crédito rural, que serão pagas aos bancos em nome dos pro-
dutores. Além disso, compõe estes saldos as dívidas dos produtores rurais de
anos anteriores. Se o prazo de recebimento é equivalente a 12 (doze) meses
ou menos, os adiantamentos a fornecedores de tabaco são classificados no
ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante.
O valor da provisão de créditos de liquidação duvidosa foi calculado através da
aplicação do percentual médio de inadimplência sobre o saldo devedor atual.
Este percentual médio foi apurado pelo histórico de pagamentos das últimas
três safras, de acordo com a classificação do produtor e o valor provisionado
representa a melhor estimativa para ajustar o saldo de adiantamento ao valor
esperado de liquidação.
2.6 - Estoques: Os estoques foram avaliados de acordo com o custo médio
de aquisição ou produção, reduzidos ao valor realizável líquido, quando apli-
cável. O custo de produção é apurado com base no método de absorção total
de custos de produção da safra. Os estoques de tabaco beneficiado incluem
custos da matéria-prima, assim como, custos diretos e indiretos relacionados
ao seu beneficiamento.
2.7 - Ativos intangíveis:
(a) Desenvolvimento de produtores agrícolas
A Companhia reconheceu no ativo intangível o valor dos gastos com o desen-
volvimento dos seus fornecedores de tabaco. Para esse reconhecimento foram
atendidas as exigências de reconhecimento e mensuração inicial constantes
no CPC 04 (R1) - Intangível, quais sejam:
• Existe um ativo identificável que gerará benefícios econômicos futuros es-
perados;
• É possível determinar com confiabilidade o custo do ativo;
• Capacidade de usar ou vender o ativo intangível.
A constituição do intangível de desenvolvimento de produtores, observou ain-
da, os demais aspectos da norma contábil, como a viabilidade técnica de con-
cluir o ativo de forma que esteja disponível para uso ou venda, a capacidade
de usar ou vender o ativo intangível, disponibilidade de recursos técnicos e
financeiros para concluir o seu desenvolvimento e usar ou vender o ativo e a
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BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - (Em milhares de reais)

RELATÓRIO DA DIRETORIA

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO - (Em milhares de reais)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2018 - Em Milhares de Reais,
Exceto Quando Indicado de Outra Forma

Receita Operacional Líquida
CUSTOS DOS PRODUTOS VENDIDOS
Lucro Bruto

RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Com vendas
Administrativas
Outras receitas e despesas operacionais
Lucro operacional antes do resultado
financeiro

RESULTADO FINANCEIRO
Despesas financeiras
Receitas financeiras
Variações monetárias e cambiais, líquidas

Lucro antes do Imposto de Renda
e da Contribuição Social

Imposto de renda e contribuição social
Lucro líquido do exercício

Ações do capital social no final do exercício (em
milhares)
Lucro líquido por ações do capital social no fim

do exercício (em R$)

2018
686.609
(497.740)
188.869

(26.649)
(18.152)

987

145.055

(46.861)
2.365

(71.731)

28.828

(6.655)
22.173

992.886

22,33

2017
660.284
(527.714)
132.570

(24.897)
( 16.892)
(5.768)

85.013

(44.542)
2.900
(5.170)

38.201

(19.763)
18.438

992.886

18,57

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS EXERCÍCIOS FINDOS

EM 31 DE DEZEMBRO - (Em milhares reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA MÉTODO
INDIRETO - (Em milhares de reais)

Lucro líquido do exercício
Outros componentes do resultado abrangente

Total do resultado abrangente do exercício

2018

22.173

22.173

2017

18.438

18.438

Senhores Acionistas:

Em atendimento às disposições legais e estatutárias vigentes, no ensejo do encerra-
mento deste ano de atividades, temos a satisfação de submeter a vossa apreciação
às demonstrações contábeis correspondentes ao exercício social encerrado em 31 de

dezembro de 2018.

Venâncio Aires, 20 de fevereiro de 2019.
A DIRETORIA

CNPJ nº 00.095.840/0001-85
NIRE nº 43 3 0003383 0

CIRCULANTE
Fornecedores
Empréstimos e financiamentos
Obrigações sociais e trabalhistas a recolher
Obrigações fiscais a recolher
Outras obrigações
Total do passivo circulante

NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos
Obrigações com acionistas
Outras obrigações
Provisão para contingência
Total do passivo não circulante

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Patrimônio líquido
Capital social
(-) Ações em tesouraria
Reserva de capital
Ajuste de avaliação patrimonial
Reserva de lucros
Prejuízos acumulados
Total do patrimônio líquido

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2017

9.641
379.585
3.248
1.224
19.670

413.368

78.486
21.161
1.837
5.440

106.924

164.109

327
99.892

(15.041)
249.287

769.579

2018

8.956
450.482
3.474
1.920
50.664

515.496

67.005
25.278
2.005
5.440
99.728

164.109
(3.124)
327

97.646
647

259.605

874.829

Total

Em 31 de dezembro de 2016

Lucro líquido do exercício

Realização do ajuste de avaliação patrimonial

Tributos sobre a realização do ajuste de avaliação patrimonial

Destinação do resultado

Juros capital próprio

Em 31 de dezembro de 2017

Lucro líquido do exercício

Realização do ajuste de avaliação patrimonial

Tributos sobre a realização do ajuste de avaliação patrimonial

Destinação do resultado

Reserva legal

Reservas para aumento de capital

Reserva para manutenção do capital de giro

Reserva de lucros

Aquisição de ações em tesouraria

Juros capital próprio

Em 31 de dezembro de 2018

164.109

-

-

-

-

-

164.109

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

164.109

327

-

-

-

-

-

327

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

327

102.138

-

(3.402)

1.157

-

-

99.892

-

(3.403)

1.157

-

-

-

-

-

-

-

97.646

(29.346)

18.438

3.402

-

-

(7.535)

(15.041)

22.173

3.403

-

-

(357)

(145)

(87)

(58)

-

(9.888)

-

237.228

18.438

-

1.157

(7.535)

249.287

22.173

-

1.157

-

-

-

-

-

(3.124)

(9.888)

259.605

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

(3.124)

-

(3.124)

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

357

145

87

58

-

-

647

Capital
social

Reservas
de capital

Reserva
de lucros

Ações em
tesouraria

Prejuízos
acumulados

Ajuste
de avaliação
patrimonial

Lucro líquido do exercício

Ajustes
Depreciação e amortização
Baixa de investimentos, imobilizado e intangível
Reversão para perdas estimadas com créditos a receber
Tributos diferidos
Provisão para valor de mercado dos estoques
Juros provisionados
Variações cambiais provisionadas

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber
Estoques
Tributos a recuperar
Outros créditos
Fornecedores
Obrigações trabalhistas, sociais e fiscais
Outras obrigações
Realizável a longo prazo
Exigível a longo prazo

Juros sobre financiamentos pagos
Imposto de renda e contribuição social pagos

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
operacionais

Atividades de investimento
Aquisições de bens do ativo imobilizado e investimento
Aquisições de bens do ativo intangível

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
de investimento

Atividades de financiamento
Captação de financiamentos
Amortização de financiamentos
Juros de capital próprio
Aquisição de ações em tesouraria

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
de financiamento

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício

2017
18.438

22.930
1.523
(2.060)
(3.437)

13.111
9.848
60.353

(39.835)
5.144
29.632
22.854
(693)

(2.856)
12.241
(77)
757

87.520

(29.007)
(17.911)

40.602

(3.006)
(13.818)

(16.824)

626.515
(586.523)
(7.535)

32.457

56.235

56.677
112.912

2018
22.173

20.771
141

(2.143)
(3.960)
837

14.682
23.076
75.577

(41.333)
(91.075)
9.184
4.338
(685)
1.824
30.487

65
4.285

(7.333)

(34.011)
(12.050)

(53.394)

(2.744)
(14.019)

(16.763)

687.605
(634.656)
(9.888)
(3.124)

39.937

(30.220)

112.912
82.692
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valor recuperável (impairment). As revisões de impairment dos ativos são realizadas anualmente ou com maior frequên-
cia se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível impairment. Os ativos que estão sujeitos à amor-
tização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem
que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo
excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de alie-
nação e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para
os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente, Unidades Geradoras de Caixa (UGCs). Para fins desse
teste, o custo é alocado para as Unidades Geradoras de Caixa ou para os grupos de Unidades Geradoras de Caixa.
2.9 - Ativo Imobilizado: Terrenos e edificações compreendem, principalmente, fábrica, escritórios, área recreativa, cen-
tro de treinamento, refeitório e unidades de compra (filiais). O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico mais o
custo atribuído, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos
itens e o custo atribuído é baseado nas alterações introduzidas no Brasil, em face da adequação às normas internacio-
nais de contabilidade.
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme
apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que
possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros
reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. As depreciações
foram calculadas pelo método linear com base na expectativa da vida útil dos bens. Os terrenos não são depreciados.
2.10 - Contas a pagar de fornecedores e credores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por
bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se
o pagamento for devido no período de até 12 (doze) meses. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como
passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo
custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros.
2.11 - Empréstimos e Financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos
custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença
entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do
resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os
empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de
diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço.
2.12- Provisões: As provisões para passivos contingentes referentes às ações judiciais (trabalhista, cível e tributária)
são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos
já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser
estimado com segurança.
2.13 - Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e contribui-
ção social do período compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente
no patrimônio. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido. O encargo de imposto de renda e
a contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente
promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas
apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a
interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autori-
dades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte,
no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o
total devido na data do relatório. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente
na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias
possam ser usadas.
2.14 - Capital social: O Capital Social está representado por 992.986 (novecentas e noventa e duas mil, novecentas e
oitenta e seis) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. A estrutura societária é composta por acionistas pessoas
físicas brasileiras e duas pessoas jurídicas norte americanas a saber, G. F. Vaughan Tobacco Co. Inc. e Hail & Cotton
(Brazil) LLC. Em 31 de agosto de 2018, com a saída de acionista brasileiro, a Companhia adquiriu 10.075 ações próprias,
que permanecem em tesouraria.
2.15 - Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela
comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida
dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando o valor da
receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e
quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a
seguir. A Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo
de transação e as especificações de cada venda.
(a) Venda de produtos – tabaco beneficiado: As vendas de tabaco realizadas no mercado nacional são reconhecidas
no momento que o produto é entregue para o cliente e através da emissão da respectiva nota fiscal de venda e correspon-
dem a 0,38% do total das vendas de tabaco. As exportações indiretas, da mesma forma, são contabilizadas no momento
da emissão da nota fiscal de venda equiparada à exportação e a transferência efetiva do controle do bem ao cliente. Já
a receita de vendas nas exportações diretas é determinada pela conversão em moeda nacional de seu valor expresso
em moeda estrangeira à taxa de câmbio fixada pelo Banco Central do Brasil (Bacen) em vigor na data de embarque no
navio, no porto de origem (Brasil), dos produtos para o exterior, sendo as diferenças decorrentes de alterações na taxa de
câmbio tratadas como variações cambiais passivas ou ativas. Cerca de 99,62% de sua produção é voltada ao mercado
externo, exportando para mais de 30 países, abrangendo os mercados América do Norte, Europa, Leste Europeu, África,
Oriente Médio, América Latina, Ásia e Oceania.
(b) Venda de mercadorias – insumos de produção: Para produzir tabacos de qualidade e na quantidade necessária
para atender aos seus clientes, a CTA-Continental possui parceria com os produtores rurais através do sistema integrado
de produção de tabaco. Dessa forma, a empresa, em comum acordo com o produtor, realiza o fornecimento de insumos,
como defensivos, fertilizantes, equipamentos de proteção individual (EPIs) e sementes, garantindo o acesso a um pacote
tecnológico de produção que atenda aos princípios de boas práticas agronômicas e de sustentabilidade. Essas receitas
são reconhecidas no momento da emissão da nota fiscal de venda e da entrega da mercadoria ao produtor, em contra-
partida a conta de adiantamento a fornecedores de tabaco.
(c) Receitas financeiras: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência,
usando o método da taxa efetiva de juros.
2.16 - Conversão em moeda estrangeira:
Moeda Funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no

qual a empresa atua (a “moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em R$, que é a moeda
funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação da Companhia.
Transações e saldos
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigen-
tes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas
cambiais relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado
como receita ou despesa financeira. Todos os outros ganhos e perdas cambiais são apresentados na demonstração do
resultado como “resultado financeiro”.
2.17 - Instrumentos financeiros
(a) Classificação
A partir de 1º de janeiro de 2018, com a adoção do CPC 48, os ativos financeiros são classificados sob as seguintes
categorias de mensuração:
• Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado).
• Mensurados ao custo amortizado.
A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais
dos fluxos de caixa. A Companhia não possui ativos financeiros classificados como ao valor justo por meio de outros
resultados abrangentes.
A Companhia classifica os seguintes ativos financeiros ao custo amortizado:
• Aplicações financeiras;
• Contas a receber de clientes;
• Adiantamento a fornecedores de tabaco;
Para ativos financeiros demonstrados acima, os ganhos e perdas serão registrados no resultado. A Companhia reclassi-
fica os investimentos em títulos de dívida somente quando o modelo de negócios para gestão de tais ativos é alterado.
(b) Reconhecimento e desreconhecimento
Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a Companhia
se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber
fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido substancialmente todos os
riscos e benefícios da propriedade.
(c) Mensuração
Custo amortizado – os ativos, que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa
representam apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros
provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros.
Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e apresentados em
outros ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos e perdas cambiais. As perdas por impairment são apresentadas em
uma conta separada na demonstração do resultado.
(d) Impairment de ativos financeiros
A partir de 1º de janeiro de 2018, a Companhia passou a avaliar, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito
associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes. Ametodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito.
Para as contas a receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 48 e,
por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis.
(e) Instrumentos financeiros derivativos
A Companhia não possuía operações de instrumentos financeiros derivativos em 31 de dezembro de 2018 e 2017.
(f) Políticas contábeis adotadas até 31 de dezembro de 2017
Conforme permitido pelas regras de transição do IFRS 9/CPC 48, a nova norma foi adotada pela Companhia a partir de
1º. de janeiro de 2018, sem a reapresentação das cifras comparativas do exercício de 2017. Por esse motivo, as práticas
contábeis adotadas na elaboração das informações comparativas são as mesmas divulgadas nas demonstrações finan-
ceiras do exercício anterior de 31 de dezembro de 2017.
2.18 - Normas que ainda não estão em vigor: A seguinte nova norma foi emitida pelo IASB mas não está em vigor para
o exercício de 2018. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo
Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC).
• IFRS 16 - “Operações de Arrendamento Mercantil”: com essa nova norma, os arrendatários passam a ter que reco-
nhecer o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos
de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados
contratos de curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de reconhecimento e mensuração dos arrendamentos
nas demonstrações financeiras dos arrendadores ficam substancialmente mantidos. O IFRS 16 entra em vigor para
exercícios iniciados em ou após 1º. de janeiro de 2019 e substitui o IAS 17/CPC 06 - “Operações de Arrendamento
Mercantil” e correspondentes interpretações. A Companhia definiu uma equipe para o projeto que está revisando todos
os contratos de arrendamento da Companhia em face das novas regras contábeis de arrendamento no IFRS 16, porém
a administração entende que não haverá impactos relevantes para a Compania pela aplicação desta norma. Esta norma
é obrigatória para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2019. A Companhia pretende aplicar a abordagem de
transição simplificada e não irá reapresentar os valores comparativos para o ano anterior à primeira adoção, caso o efeito
seja relevante. Ativos de direito de uso relativos a arrendamentos de propriedades serão mensurados na transição como
se as novas regras sempre tivessem sido aplicadas. Todos os outros ativos de direito de uso serão mensurados ao valor
do passivo de arrendamento no momento da adoção (ajustado em relação a quaisquer despesas de arrendamento pagas
antecipadamente ou acumuladas). Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor
que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia.
3 - Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas são continuamente avaliadas e baseiam-se na expe-
riência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circuns-
tâncias. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas con-
tábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam
um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o
próximo exercício social, são provisionadas. As principais operações e saldos impactados por estimativas e julgamentos
estão relacionadas à avaliação de perdas ao valor de recuperação de ativos financeiros (contas a receber de clientes e
créditos com fumicultores), na avaliação da recuperabilidade e amortização do ativo intangível, na avaliação do registro
de ativo de imposto de renda e contribuição social diferidos e na determinação de passivos referentes a provisões, deta-
lhadas nas notas 2.4, 2.5, 2.7, 2.13 e 2.17.
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Predial Bier Ullmann S/A
CNPJ 92.698.240/0001-20 – NIRE 43 3 0002001 1

Balanço Patrimonial 31 de Dezembro de 2018 e 2017 – R$ Demonstração do Resultado do Exercício
31 de Dezembro de 2018 e 2017 – R$

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 31 de Dezembro de 2018 e 2017 – R$
Reserva de Capital Reserva de Reservas de Lucros Lucros

Capital Social Corr. Monet. do Capital Reavaliação Incentivos Fiscais Reserva Legal Res. de Lucros Acumulados Total
Saldo em 31/12/2016 735.000 16.209 776.258 212.809 174.213 1.904.451 - 3.818.940
Dividendos Distribuídos - - - - - (468.000) - (468.000)
Lucro Líquido do Exercício - - - - - - 544.972 544.972
Transferência p/conta de Res.de Lucros,
conforme Deliberação da Diretoria - - - - - 544.972 (544.972) -
Saldo em 31/12/2017 735.000 16.209 776.258 212.809 174.213 1.981.423 0 3.895.912
Dividendos Distribuídos - - - - - (484.000) - (484.000)
Lucro Líquido do Exercício - - - - - - 604.434 604.434
Transferência p/conta de Res. de Lucros,
conforme Deliberação da Diretoria - - - - - 604.434 (604.434) -
Saldo em 31/12/2018 735.000 16.209 776.258 212.809 174.213 2.101.857 - 4.016.346

Demonstração dos Fluxos de Caixa 31 de dezembro de 2018 e 2017 – R$Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 31 de Dezembro de 2018 e 2017 – R$

Relatório da Diretoria – Senhores Acionistas: Em cumprimento aos preceitos legais e estatutários, subme-
temo-nos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2018 e respectivos
Demonstrativos pertinentes ao período. Colocamo-nos à inteira disposição de V.Sas., para as informações
e esclarecimentos adicionais que desejarem. Porto Alegre, 31 de janeiro de 2019 A Diretoria

A T I V O 31/12/2018 31/12/2017
CIRCULANTE 1.589.921 1.543.825
Caixa e Equivalentes de Caixa 6.537 7.806
Créditos 1.578.602 1.529.339
Adiantamentos a Funcionários 15.034 10.737
Adiantamentos a Fornecedores 292 -
Impostos a Recuperar 883 2.075
Devedores por Aluguéis 5.027 5.027
Títulos Vinculados ao
Mercado Aberto 1.557.366 1.511.500
Despesas Exercício Seguinte 4.782 6.680
Prêmios de Seguros a Apropriar 4.782 6.680
NÃO CIRCULANTE 2.741.248 2.727.813
Depósitos Judiciais 1.100 1.100
Investimentos 137.849 137.849
Imobilizado 2.602.299 2.588.864
Custo Histórico 2.948.790 2.935.355
(-) Depreciações Acumuladas (346.491) (346.491)
TOTAL DO ATIVO 4.331.169 4.271.638

P A S S I V O 31/12/2018 31/12/2017
CIRCULANTE 205.276 176.207
Contribuições Previdenciárias 58.933 47.661
Obrigações Tributárias 64.382 54.881
Provisões Trabalhistas 70.762 62.896
Utilidades e Serviços a Pagar 11.199 10.769

NÃO CIRCULANTE 109.547 199.519
Receitas Diferidas 85.103 185.203
Sócios c/ Corrente 24.444 14.316

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 4.016.346 3.895.912
Capital Social 735.000 735.000
Reservas de Capital 16.209 16.209
Reserva de Reavaliação 776.258 776.258
Reserva p/Incentivos Fiscais 212.809 212.809
Reservas de Lucros 2.276.070 2.155.636

TOTAL DO PASSIVO 4.331.169 4.271.638

01/01/2018 a 01/01/2017 a
31/12/2018 31/12/2017

Receita Operacional Líquida 2.277.221 2.353.985
(-) Custo dos Serviços Prestados (817.764) (793.684)
Lucro Operacional Bruto 1.459.457 1.560.301
(±) Receitas/(Desp.) Operacionais (808.732) (854.610)
(-) Despesas Administrativas (808.732) (854.610)

(±) Outras Rec./(Despesas)
Operacionais 48.732 38.387
Lucro antes das Receitas e
Despesas Financeiras 699.457 744.078
(-) Despesas Financeiras (4.791) (6.439)
(+) Receitas Financeiras 231.117 93.719

Lucro Operacional 925.783 831.358
Lucro antes da Contrib. Social
e do Imposto de Renda 925.783 831.358

(-) Contribuição Social (91.416) (82.161)
(-) Imposto de Renda (229.933) (204.225)
Lucro Líquido do Exercício 604.434 544.972

01/01/2018 a 01/01/2017 a
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/2018 31/12/2017
Lucro Líquido do Exercício 604.434 544.972
(Aumento)/Redução em Ativos Operacionais:
Adiantamentos a Funcionários (4.297) 111
Adiantamento a Fornecedores (292) -
Impostos a Compensar 1.192 8.308
Prêmios de Seguros a Apropriar 1.898 (860)
Aumento/ (Redução) em Passivos Operacionais:
Obrigações Tributárias e Sociais 20.773 (7.156)
Outras Obrigações (81.676) 56.348
Disponibilidades Líq. das Ativ. Operacionais 542.032 601.723
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisição de Investimentos/Imobilizado (13.435) (2.100)
Resgate de Títulos Vincul. ao Mercado Aberto (45.866) (132.529)
Disponib. Líq. das Ativ. de Investimentos (59.301) (134.629)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Dividendos Distribuídos (484.000) (468.000)
Disponib. Líq. das Ativ. de Financiamentos (484.000) (468.000)
Redução das Disponibilidades Líquidas (1.269) (906)
Caixa e Equival. de Caixa no Início do Exercício 7.806 8.712
Caixa e Equival. de Caixa no Final do Exercício 6.537 7.806

“As Notas Explicativas são parte integrante e indissociável
das Demonstrações Contábeis”

Porto Alegre, 31 de janeiro de 2019
CLAUDIA STEINER MATIAS MEYER DA SILVA CONTABILIDADE CONFIDOR GIOMAR LOPES DE CARLI

Diretora - CPF 470.259.800-72 Diretor - CPF 335.393.302-49 CNPJ 87.111.498/0001-48 - CRCRS 786 Contadora - CRCRS 55.164 - CPF 385.240.660-91

Nota 01 - Atividades Comerciais: A Sociedade tem por objeto principal a Administração
de bens imóveis próprios. Nota 02 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: As
demonstrações contábeis foram elaboradas, em seus aspectos relevantes, de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária bra-
sileira, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) homologadas pelo Conselho Federal de Contabilidade,
nos seus aspectos materiais. Para fins de apresentação destas demonstrações, esse con-
junto de regras é também denominado “BR GAAP”. As presentes demonstrações contábeis
estão sendo apresentadas comparativamente aos valores referentes ao exercício findo em
31/12/2017. Nota 03 - Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis des-
critas a seguir foram aplicadas de forma consistente para as demonstrações contábeis da
Companhia (BR GAAP): a) Base de Elaboração: As demonstrações contábeis foram elabo-
radas com base no custo histórico. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo
das contraprestações pagas em troca de ativos. b) Moeda Funcional e de Apresentação:
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis da Companhia são mensurados usando a
moeda do ambiente econômico no qual a empresa atua (“moeda funcional”). As demons-
trações contábeis são apresentadas em reais (R$), a moeda funcional da Companhia. c)
Caixa e Equivalentes de Caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários à vista. d)
Títulos Vinculados ao Mercado Aberto: Estão demonstrados ao custo de aquisição, acresci-
dos dos rendimentos apropriados conforme regime de competência. e) Investimentos: Foram
demonstrados ao custo de aquisição, corrigidos monetariamente até 31 de dezembro de
1995. f) Imobilizado: É demonstrado ao custo de aquisição, corrigido monetariamente até 31
de dezembro de 1995. g) Depreciação: A Empresa optou por não proceder à depreciação
dos seus bens, de acordo com o que faculta o art. 250 do Decreto 1.041, de 11/1994, do
Regulamento do Imposto de Renda. h) Passivo Circulante e Não Circulante: Os passivos
são demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos
correspondentes encargos e das variações monetárias e cambiais auferidos. i) Avaliação do
Valor Recuperável de Ativos: Os bens do imobilizado estão em processo de formalização de
procedimento de “internal evaluation” para identificar evidências de perdas não recuperáveis
ou, ainda, eventos ou alterações significativas que indiquem que o valor contábil pode não
ser recuperável. j) Apuração do Resultado: As receitas e despesas são apropriadas de acor-
do com o Regime de Caixa. k) Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líqui-
do: A Empresa adotou o cálculo do Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido aplicando as regras do regime de tributação com base no Lucro Presumido. l) Uso de
Estimativas: A elaboração das demonstrações contábeis requer que a Administração efetue
estimativas e adote premissas, a seu critério, que podem vir a afetar os valores de ativos e
passivos, receitas, custos e despesas. Os reais valores podem ser diferentes dos estimados.
Nota 04 - Ativo Imobilizado 2018 - R$ 2017 - R$

Custo Histórico Deprec. Acum. Valor Líquido Valor Líquido
Terrenos 55.832 - 55.832 55.832
Imóveis e Edificações 1.106.117 (259.809) 846.308 846.308
Instalações e Benfeitorias 793.119 (82.497) 710.622 710.622
Móveis e Utensílios 29.579 (4.185) 25.394 15.223
Equipamentos de Segurança 10.461 - 10.461 10.461
Reavaliação do Ativo 920.680 - 920.680 920.680
Equipamentos de Proc. de Dados 26.760 - 26.760 23.496
Softwares 6.242 - 6.242 6.242
Total 2.948.790 (346.491) 2.602.299 2.588.864

Nota 05 - Contribuições Previden-
ciárias 2018 2017
INSS a Recolher 15.789 15.103
FGTS a Recolher 4.298 4.199
Contrib. a Recolher 577 1.467
PIS a Recolher 1.223 1.256
COFINS a Recolher 5.646 5.799
CSLL a Recolher 31.400 19.837
Total 58.933 47.661
Nota 06 - Obrigações Tributárias

2018 2017
IRPJ a Recolher 56.641 46.853
IRF a Recolher 7.341 7.236
ISSQN s/Terceiros 400 792
Total 64.382 54.881
Nota 07 - Utilidades e Serviços a
Pagar 2018 2017
Seguros a Pagar 2.659 4.802
Pró-labore a Pagar 6.588 5.753
Adiant. de Clientes 200 -
Contas a Pagar 1.752 214
Total 11.199 10.769
Nota 08 - Receitas Diferidas
Rendimentos de 2018 2017
Aplic. Financeiras 85.103 185.203
Total 85.103 185.203

Nota 09 - Intrumentos Financeiros:
Os valores de mercados dos instru-
mentos financeiros ativos e passi-
vos reconhecidos ou estimados, em
31/12/2018, equivalem, aproximada-
mente, aos valores constantes das
demonstrações contábeis, em seus
valores relevantes. Nota 10 - Capital
Social: O Capital Social subscrito e
integralizado é de R$ 735.000,00
(setecentos e trinta e cinco mil reais),
dividido em 2.625.000 ações, subdivi-
didas em 2.214.000 ações ordinárias
nominativas e 411.000 ações prefe-
renciais tipo (A) nominativas. Nota
11 - Cobertura de Seguros: A So-
ciedade adota a política de contratar
cobertura de seguros para os bens
sujeitos a riscos por montantes consi-
derados suficientes para cobrir even-
tuais sinistros, considerando a natu-
reza de sua atividade. A Sociedade
mantém apólices de seguros contra-
tados junto a seguradoras idôneas
do país, havendo sido consultados
especialistas na àrea, seguros estes
que levam em consideração a natu-
reza e o grau de riscos envolvidos.
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MUNICÍPIO DE
ERVAL GRANDE
TOMADADE PREÇOSNº 01/2019

O MUNICÍPIO DE ERVAL GRANDE - RS torna
público, que no dia 03 deAbril de 2019, às 10h00min
horasestará recebendodocumentosepropostaspara
contratação de empresa especializada para
conclusão do Espaço Educativo Urbano e Rural II -
06 salas - projeto padrão FNDE/MEC. Edital
disponível para download no site
www.ervalgrande.rs.gov.br Informações e-mail:
adm.ervalgrande@gamil.com. Erval Grande, 07 de
março de 2019. AGUSTINO SINSKI - Prefeito.

ÓRGÃO: Universidade Federal do Rio Grande - FURG
LICITAÇÃO: Tomada de Preços nº 01/2019
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução da obra de

infraestrutura viária – Passarelas do RU ao CC

DATA DE ABERTURA: 25/03/2019 às 14h00min
INFORMAÇÕES: Coordenação de Compras – Avenida Itália, Km 08 – Prédio

da PROPLAD, Campus Carreiros - Rio Grande - RS, telefones (53) 3293.5459

ou 3233.6828, e-mail: edital.duvidas@furg.br, das 08h00min às 12h00min e das

13h30min às 17h30min.

RETIRADA DO EDITAL: O Edital está à disposição dos interessados no sitio

www.comprasgovernamentais.gov.br. e www.furg.br.

ASSINAM: Jacy Francisco Martins Hornes – Coordenador de Compras e Elenise
Ribes Rickes – Diretora de Administração de Material.

AVISO DE LICITAÇÃO

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DO
RIO GRANDE - FURG
PRÓ-REITORIA DE PLANEJAMENTO
E ADMINISTRAÇÃO

MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO

MUNICÍPIO DE BARÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2019
Objeto: Transporte Escolar – Linha 07 Data: 02/04/2019, às 08:30
horas. Informações: Fone: (51) 3696-1200; Site: www.barao.rs.gov.
br; ou pelo e-mail: licitacoes@barao.rs.gov.br.

CLAUDIO FERRARI - Prefeito Municipal

Pregão Eletrônico Registro de Preços
Nº 049/2019 Objeto: aquisição de Material Médico Hospitalar (ALCA C/ CESTA,
CANULA VENOSA, FONE DE INSERCAO, PRONGA NASAL, VALVULA
HEMOSTATICA, ENTREOUTROS), pelo Sistema de Registro de Preços, pelo período
de 12 (doze) meses, para o Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A. ABERTURA:
22/03/2019 às 08:00h. Local: Plataforma do Banco do Brasil.

Pregão Eletrônico Registro de Preços
Nº 067/2019 Objeto: aquisição de Insumos Químicos (ACIDO CLORIDRICO,
CLORETO DE OURO REAGENTE, HIDROXIDO DE SODIO, OLEO DE IMERSAO,
SOLUCAO DE LUGOL FORTE, TRIPOLIFOSFATO DE SODIO, ENTRE OUTROS),
pelo Sistema de Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, para o Hospital
Nossa Senhora da Conceição S.A., Hospital Cristo Redentor e Hospital Fêmina.
ABERTURA: 21/03/2019 às 08:30h. Local: Plataforma do Banco do Brasil.

Porto Alegre (RS), 07 de março de 2019.
Rogério Sele da Silva
Gerente de Materiais

AVISO DE LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DA
SAÚDE

Prefeitura Municipal
de Faxinalzinho

PROCESSONº016/2019
EDITAL PREGÃOPRESENCIALN.º 006/2019
O MUNICÍPIO DE FAXINALZINHO – RS, torna
público a rerratificação do edital de pregão

presencial nº006/2019, devido a alterações

propostas no objeto do edital, a seção fica

marcada para o dia 21/03/2019 às 09:00 horas

na secretaria de administração.

Faxinalzinho, 06 demarço de 2019.

Selso Pelin, Prefeito

PREFEITURAMUNICIPAL DE CRISTAL DO SUL/RS
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2019 - PROCESSOADMINISTRATIVO Nº 14/2019
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRISTAL DO SUL, no uso de suas atribuições, torna público, para
conhecimento dos interessados, que às 09:00 horas, do dia 21 do mês de março de 2019,
serão abertos os envelopes do Pregão Presencial nº 07/2019, objetivando a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇO MÉDICO (CLINICO GERAL),
Demais informações e cópias do Edital poderão ser adquiridos na Secretaria Municipal da
Administração, nos horários de expediente das 07:30 ás 11:30 e das 13:00 às 17:00 horas, ou pelo
fone (55) 3616.2089 ou 3616-2217, site www.cristaldosul.rs.gov.br mail: pmcristaldosul@yahoo.
com.br. Cristal do Sul-RS, 07 de Março de 2019. CEZAR DE PELEGRIN – Prefeito MunicipalMais da metade (53%) das 

brasileiras com idade entre 14 e 
21 anos convivem diariamente 
com o medo de ser assediadas. A 
informação faz parte de um es-
tudo divulgado pela organização 
internacional de combate à po-
breza ActionAid. 

De acordo com a entidade, 
na comparação com o Quênia, 
a Índia e o Reino Unido, países 
que também foram pesquisados, 
as adolescentes brasileiras são as 
que mais se sentem ameaçadas 
– no Quênia são 24%, na Índia, 
16%, e no Reino Unido, 14%.

Conforme o estudo, o medo 
diário do assédio afeta 41% das 
adolescentes entre 14 e 16 anos. 
O percentual sobe para 56% na 
faixa que vai dos 17 aos 19 anos 
e alcança 61% entre 20 e 21 anos.

Para a ActionAid, esses da-
dos sugerem que a consciência 
sobre os riscos aos quais as mu-
lheres ficam expostas aumenta 
com o passar do tempo. (ABR)

Jovens brasileiras 

convivem com 

medo de assédio

Chamada Pública nº. 08/2019
O Diretor-Geral do Campus Caxias do Sul do Instituto Federal de Educação, Ciência
e Tecnologia do Rio Grande do Sul – IFRS, no uso de suas atribuições legais, torna
público aos interessados que se encontra instaurado o Processo Licitatório n.º
28/2019 na MODALIDADE: Chamada Pública (Dispensa de Licitação). OBJETO:
Aquisição de alimentos de agricultores familiares e demais beneficiários para
os estudantes do Campus Caxias do Sul do IFRS. EDITAL a partir de 07/03/2019
das 08:00 às 12:00; e das 13:00 às 17:00 de segunda-feira a sexta-feira. ENDEREÇO:
Rua Avelino Antônio de Souza, 1730, Bairro Fátima – Caxias do Sul/RS, pelo e-mail
licitacao@caxias.ifrs.edu.br, e no site https://ifrs.edu.br/caxias/administracao-e-
planejamento/licitacoes-e-contratos/licitacoes/
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 25/03/2019 às 10 horas, no Departamento de
Administração e Planejamento (DAP), sala 206, nomesmo endereço descrito acima.

Caxias do Sul – RS, 07/03/2019
Juliano Cantarelli Toniolo

Diretor-Geral

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO

RIO GRANDE DO SUL

Campus Caxias do Sul

INSTITUTOFEDERALDE
EDUCAÇÃO,CIÊNCIA ETECNOLOGIA

Jornal do Comércio 9Sexta-feira e im de semana, 8, 9 e 10 de março de 20192° Caderno



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARROIO DO TIGRE
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO Nº 23/2.019 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2.019
O Município de Arroio do Tigre/RS, torna público que no dia 21 de Março de 2.019,
as 09:30 horas no Centro Administrativo, estará recebendo propostas para aquisição
de dois (02) veículos Zero KM, Tipo Camioneta no Chassi ano/modelo 2.019 para
suprir as necessidades da Secretaria Municipal deAgricultura Obras e Viação. Edital e
maiores informações no site: www.arroiodotigre.rs.gov.br ou pelo fone - 51 3747 1122.

Marciano Ravanello – Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNISTALDA
PREGÃO PRESENCIAL N° 005/2019

PROCESSOADMINISTRATIVO N° 073/2019
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE
PACIENTES DASECRETARIAMUNICIPAL DE SAÚDE. Data da abertura: 21/03/2019, às 09:00h. Edital
disponível no site www.unistalda.rs.gov.br. Informações pelo e-mail: licitacao@unistalda.rs.gov.br ou pelos

fones: (55)3611-5108/5111.

Unistalda, RS, 01°de março de 2019.

JOSÉ AMÉLIO UCHA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Unistalda

PREFEITURAMUNICIPAL DE DOM PEDRO DEALCÂNTARA
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO Nº 01/2019
DIRCEU PINHO MACHADO, Prefeito Municipal de Dom Pedro de Alcântara, no uso de suas
atribuições legais e de conformidade com as Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93 e do
Decreto Municipal nº 18/2007, torna público para o conhecimento dos interessados o processo
licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO nº 01/2019, tendo
como objeto a aquisição de combustíveis, com abertura para o dia 15 de março de 2019, às 16
horas. Cópias do edital e demais documentações poderão ser obtidos no Setor de Licitações
da Prefeitura Municipal de Dom Pedro de Alcântara, sito na Avenida Central, 89, pelo e-mail:
licitacao@dompedrodealcantara.rs.gov.br. Demais informações através do fone (51) 3664-0011.

Dom Pedro de Alcântara, 07 de março de 2019.
DIRCEU PINHO MACHADO - Prefeito Municipal

Os números da pesquisa 
GEM (Global Entrepreneurship 
Monitor) confirmam o processo 
de recuperação da economia bra-
sileira em 2018 e apontam refle-
xos positivos no crescimento do 
empreendedorismo no Brasil. 

Segundo a pesquisa, 2018 foi 
o ano em que, majoritariamente, 
os empreendedores atuaram de 
forma a consolidar os negócios 
criados em períodos anteriores e 
passaram a se estabelecer como 
atividade produtiva. 

O estudo, realizado no Brasil 
pelo Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas 
(Sebrae), a pesquisa GEM revela 
que 38% do total de brasileiros 
em idade produtiva estão envol-
vidos com algum tipo de ativida-

de na área dos micro e pequenos 
empreendedores, o que repre-
senta cerca de 52 milhões de pes-
soas. De acordo com os dados, é 
o segundo melhor desempenho 
para a taxa de empreendedoris-
mo brasileira desde 2002.

“A economia do Brasil vem 
mudando e a tendência é conti-
nuar em crescimento”, analisa o 
economista Marco Aurélio Bedê, 
analista de Gestão Estratégica do 
Sebrae. 

De acordo com ele, as mu-
danças no cenário econômico 
do Brasil vêm provocando refle-
xos no comportamento empreen-
dedor do brasileiro. Bedê desta-
ca, por exemplo, o crescimento, 
pelo terceiro ano consecutivo, 
das taxas de empreendedoris-

mo de oportunidade - que ocor-
re após a identificação de uma 
demanda de mercado e resulta, 
por consequência, em empresas 
mais preparadas e sólidas. Nos 
últimos três anos, a proporção de 
empreendedorismo por oportu-
nidade no universo de empreen-
dedores iniciais cresceu muito, 
chegando a 62% em 2018.

“A recuperação desse perfil 
de empreendedorismo acontece 
depois de uma queda acentua-
da entre 2014 e 2015, no auge da 
crise que atingiu o país”, aponta. 
Este percentual de 62% encontra-
-se distante ainda do patamar al-
cançado em 2012 e 2013, de 71%, 
porém, apresenta cinco pontos 
percentuais acima do indicador 
verificado há três anos. (ASN)

Pesquisa GEM mostra aposta feita na retomada econômica 

Jornal do Comércio10 Sexta-feira e im de semana, 8, 9 e 10 de março de 2019 2° Caderno



ICF EE NN TE EB

be
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Moda - vestuário e acessórios,
gastronomia, decoração e muito
amor envolvido em prol das
crianças com deciências do
Educandário São João Batista.

Doe qualquer valor...

Doe Banrisul

AG: 0085

CC: 06.031.666.0-6

Doe Caixa:

AG: 0958

OP:003 C.C. 4662

CNPJ: 92967702/0001-67

PONTO DE COLETA:
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